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APRESENTAÇÃO

Ao publicar este livro, a FASE pretende convidar a sociedade brasileira
a debater um tema crucial para o futuro do nosso país. A expansão da

soja nos interpela em diversas dimensões. Trata-se de um sistema de
produção baseado em monoculturas, na concentração fundiária, no uso

de agrotóxicos, fertilizantes, herbicidas e cada vez mais em transgênicos.

Trata-se da aposta em um modelo de agricultura voltado para a expor-
tação, que gera poucos empregos, que expulsa e esvazia a produção de

alimentos voltada ao abastecimento do mercado interno, e cuja cadeia
produtiva é cada vez mais dependente de grandes corporações transna-

cionais como a Cargill e Bunge. Trata-se de uma produção que gera

divisas para equilibrar o saldo da balança comercial e, com isso, dar
sustentação ao modelo econômico em curso.

A FASE atua contra este modelo em diversos níveis. Atua em locais
onde o agronegócio exportador extrai e expande seus lucros, como no

Mato Grosso e no Pará. No Mato Grosso, a rápida expansão da soja
nos anos recentes ocorre de mãos dadas com a reciclagem do latifúndio,

que concentra terras, privatiza recursos e estende seu poder também na

política. No Pará, em regiões como a de Santarém, a expansão da soja,
facilitada pela BR-163, que liga Cuiabá a Santarém, se alastra e deixa
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um rastro de destruição em comunidades tradicionais e nas economias
locais que funcionavam fundadas na produção, consumo e comerciali-

zação da vasta diversidade amazônica.
A atuação e as parcerias locais da FASE se combinam com a partici-

pação em fóruns, redes e outros coletivos nacionais e internacionais

que compartilham a luta contra este modelo. Este livro é uma contri-
buição a esta luta, que se soma a inúmeras outras iniciativas desenvol-

vidas nessa mesma direção por nossos parceiros. A FASE deseja que este
conjunto de iniciativas possa fazer avançar as propostas de um outro

modelo, baseado na diversificação produtiva, no fortalecimento eco-
nômico e político dos camponeses e agricultores familiares, na agroeco-

logia e que, enfim, garanta o direito à segurança e soberania alimentar

no Brasil e no mundo.

Fátima Mello
Diretora de Relações Internacionais da FASE
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1
 INTRODUÇÃO

O sol nasceu
No mar de Copacabana

Pra quem viveu
Só de café e banana

(Chico Buarque, Ópera do Malandro)

Motivo de orgulho para uns e de preocupação para outros, os dados
sobre a produção de soja no Brasil nos últimos anos são, de toda forma,
impressionantes. A área plantada com soja para a safra 2005/2006
equivale à soma daquela prevista para os outros quatro principais grãos
produzidos no país: arroz, feijão, milho e trigo. O total da área plantada
com estes quatro grãos, todos eles mais visíveis na mesa do brasileiro
médio, reduziu-se entre 1991 e 2005, enquanto a área destinada à soja
mais do que triplicou.

O Brasil foi, em 2003 e 2004, o maior exportador mundial de soja e
vem mantendo a posição de segundo maior produtor, após os Estados
Unidos. A previsão é de que esta condição de maior exportador mundial
volte a ocorrer em breve, consolidando-se ao longo dos próximos anos.
Os três principais produtos do chamado complexo soja – grão, farelo e
óleo – representaram, em 2005, oito por cento das exportações do país, ou
cerca de 9,5 bilhões de dólares. Corresponderam, também, a cerca de um
terço de toda a soja comercializada no mercado internacional.
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O crescimento acelerado da produção mundial vem se dando, sobretudo,
em função da ampla utilização do farelo de soja na criação de animais em
regime de confinamento, principalmente frangos e porcos. Além de exportar
mais de três quartos da soja produzida no país, o Brasil vem liderando
também a exportação mundial de frangos, além de ser o terceiro maior
exportador de suínos. Isso significa que parcela adicional considerável da
soja produzida e consumida no país é, indiretamente, exportada e direcio-
nada à alimentação humana em outros países.

Esta expansão da produção mundial vem ocorrendo principalmente em
uma área quase contínua da América do Sul, abrangendo os países do
Mercosul – Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai – e a Bolívia. Em todos
eles cresce igualmente a presença de grandes empresas multinacionais nos
segmentos de comercialização e industrialização, que se estende também
às áreas de produção de sementes e financiamento da produção do grão.
No caso brasileiro, quatro grandes multinacionais movimentam a maior
parte da produção.

Estas características econômicas e geográficas da expansão da soja
parecem deixar claro que, apesar do amplo apoio de sucessivos governos,
o complexo que engloba a produção de sementes, grãos, subprodutos da
soja e carnes não seria exatamente a expressão de um projeto de desenvol-
vimento nacional ou regional, gerado no âmbito da sociedade brasileira
ou sul-americana.

No entanto, a presença crescente do agronegócio na pauta de exporta-
ções do Brasil e a necessidade de geração de saldos comerciais positivos,
face às dificuldades decorrentes do endividamento externo e à crença de
que o aumento das exportações é a principal mola propulsora do desenvol-
vimento, explica o estímulo governamental ao crescimento das atividades
do setor. Parte significativa dos impostos pagos pela população brasileira
transforma-se em apoio a estas atividades, sob as mais variadas formas:
construção de infra-estrutura (estradas, hidrovias, portos), perdão de dívidas,
isenções fiscais e muitas outras.

A mesma atenção não é dedicada ao elo mais frágil desta cadeia.
Dados oficiais indicam que, apesar de todo o crescimento da monocultura
da soja em grandes propriedades, a agricultura familiar ainda responde
por quase um terço da produção de grãos de soja. Além da sua especial
fragilidade ante os fenômenos climáticos, em função de sua descapitalização,
o pequeno produtor rural é hoje extremamente dependente das grandes
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empresas, do fornecimento de sementes à comercialização da safra, passando
pela aquisição dos demais insumos, dos equipamentos e pelo financiamento
de todas estas operações.

O crescimento do agronegócio de exportação vem provocando uma
série de impactos negativos sobre a qualidade de vida da população.
Não podemos ignorar, de saída, que a monocultura de exportação, ao
longo da história do Brasil, sempre caminhou de mãos dadas com padrões
inaceitáveis de distribuição da riqueza, da renda e da terra.

Por outro lado, a mecanização e a concentração dos negócios em número
cada vez mais reduzido de grandes empresas dedicadas à comercialização
e industrialização de alimentos invadem espaços antes ocupados por
culturas diversificadas – a autêntica agricultura familiar –, reduzindo o
emprego no campo, a capacidade de produção de alimentos tradicionais e
comprometendo, assim, a segurança alimentar da população.

O avanço da soja sobre o Cerrado e a Amazônia já não permite
sequer aos setores mais conservadores dos meios de comunicação ignorar
seus impactos sobre o meio ambiente. Ameaçando as águas, o clima e a
preservação da biodiversidade, este avanço vem provocando não só denún-
cias e protestos, mas também o surgimento de campanhas nos níveis
nacional e internacional.

Mas enquanto os representantes do agronegócio têm uma pauta nítida
de ações e reivindicações junto ao governo, a diversidade de interesses
envolvidos no conjunto de organizações sindicais, movimentos sociais e
organizações não-governamentais não permite ainda o esboço de ações
coordenadas no sentido de enfrentar os problemas causados pela presença
crescente desta atividade.

Neste emaranhado, alguns se dariam por contentes com a simples con-
tenção do desmatamento. Outros não aceitam nada menos do que o fim da
monocultura. Organizações européias dispõem-se a lançar campanhas em
seus países para a redução de consumo de proteínas animais, buscando
atacar o mal pela raiz. Outras pretendem a certificação da soja produzida,
incluindo critérios diversos, como a preservação de florestas, os interesses
sociais e os modelos de produção, do orgânico ao agroecológico.

Há também interesses sociais aparentemente contraditórios: como
conter o avanço das exportações e defender, ao mesmo tempo, os interesses
de milhares de pequenos produtores de soja? Como dialogar com governos
que vêem na expansão das exportações do agronegócio a redenção do país?
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Ainda no campo das negociações comerciais: como pode o governo reivin-
dicar o princípio da retirada de toda e qualquer barreira a suas exportações
agrícolas, se é necessário proteger a frágil agricultura familiar brasileira?

Certamente não pretendemos, neste texto, produzir respostas para estas
questões. Desejamos, sim, reunir informações e análises que permitam a
este conjunto de atores sociais dialogar e definir suas estratégias e ações,
de forma coletiva.



11

2
A SOJA GANHA

O MUNDO

A produção de soja em grande escala limitou-se à China até o começo do
século XX. Foi somente na década de 1920 que seu cultivo começou a
ganhar expressão no Ocidente, praticamente limitando-se, até então, aos
Estados Unidos. Mas é após a Segunda Guerra Mundial que a produção
norte-americana começa a ganhar expressão no mercado internacional.
Apesar de conhecido há milênios pela civilização, o grão da soja só adqui-
riu proporções significativas na produção e comercialização de alimentos
no mundo há cerca de meio século.

É a partir daí que se consolida a predominância norte-americana no
mercado internacional da soja, com a exportação não só de sua produção,
mas também da tecnologia, padrões de consumo e da presença crescente,
em todo o mundo, das multinacionais de alimentos, sediadas nos Estados
Unidos. Através do Plano Marshall, supostamente destinado à recupe-
ração da Europa no pós-guerra, e das negociações sobre o GATT – Acordo
Geral sobre Comércio e Tarifas, fica definida uma especialização da
produção, que reserva aos Estados Unidos a produção e exportação de
oleaginosas, enquanto a Europa protegeria sua produção de cereais,
devendo abastecer-se de óleos vegetais e farelos para ração nos Estados
Unidos, utilizados nas atividades pecuárias.

Os Estados Unidos lançaram mão de outras estratégias para consolidar
o avanço da soja no mundo, dentre as quais os mecanismos de ajuda
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alimentar, através da USAID – os mesmos hoje utilizados para a difusão da
soja transgênica. Ao mesmo tempo em que resolviam o problema doméstico
da super-oferta, as doações de óleo de soja ajudavam a espalhar pelo mundo
novos padrões de consumo. A contrapartida financeira deste programa foi
utilizada, um pouco mais tarde, para financiar a implantação, no Brasil,
das primeiras indústrias norte-americanas de esmagamento da soja.

GRÁFICO 1

PRINCIPAIS PAÍSES PRODUTORES DE SOJA

Fonte: elaboração própria, com base em dados do USDA.

Expandindo rapidamente o plantio, os Estados Unidos ultrapassam a
produção da China, onde a prioridade, neste período, era o abastecimento
de sua própria população. A colheita norte-americana nas décadas de 1950,
1960 e 1970 representou mais de três quartos da produção mundial de
grãos de soja. Os Estados Unidos foram também, graças a essa liderança,
o maior exportador mundial de proteínas animais e de óleo de soja.

Assim, entre 1962 e 2005, a produção de soja apresentou tendência de
crescimento quase contínuo, intercalada por curtos períodos em que ocorreu
quebra de safra, sobretudo por problemas climáticos, com a taxa média de
crescimento alcançando 5,28% ao ano entre 1962 e 2003 (Siqueira, 2004).
Após a virada do século, a expansão da produção mundial vem se mantendo
em uma média de cerca de 5,5% ao ano.
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As Américas do Norte e do Sul, que concentram atualmente cerca de
85% desta produção mundial, apresentaram ritmos de expansão distintos
no período mais recente. Nos anos 1990, a produção norte-americana
cresceu, em média, 4,15% ao ano, enquanto que na América do Sul o
ritmo de expansão foi de 17,45% ao ano neste mesmo período. Na virada
do século, a produção sul-americana começou a superar a norte-americana,
conforme demonstra o Gráfico 2.

SOJA E CARNE

No novo modelo de produção e consumo de alimentos implantado nos
anos que se sucederam à Segunda Guerra Mundial, o farelo de soja,
destinado à criação de animais, passou a ditar a dinâmica da expansão da
produção e comercialização do grão em todo o mundo.

GRÁFICO 2

CULTURA DA SOJA: PARTICIPAÇÃO NA PRODUÇÃO MUNDIAL

POR CONTINENTE – 1961 A 2003

Fonte: Siqueira, 2004.

A explicação para este sucesso tão recente de uma espécie do reino vege-
tal conhecida pelo ser humano há milênios pode ser encontrada nas novas
aplicações criadas para a soja a partir de sua industrialização e, sobretudo,
numa significativa mudança dos padrões de consumo de alimentos em todo
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o mundo. De um modelo alimentar onde predominavam cereais, frutas e
legumes, passa-se para um padrão onde o consumo de proteínas animais
pode ser relacionado até mesmo a sinais exteriores de riqueza.

Segundo Mintz, há uma tendência à globalização dos hábitos alimentares,
observando-se a imitação das pessoas socialmente privilegiadas e a identi-
ficação simbólica com o poder externo: “em dietas que incluem tubérculos
e cereais, uma característica regular do aumento da renda é a diminuição
do consumo de tubérculos e o aumento do consumo de cereais. Porém,
se a renda continua a subir, o consumo de cereais atinge o máximo, e só
decai quando é substituído pela proteína animal e por alimentos assados.
A China é um bom exemplo desse movimento de consumo. De 1961 a
1984, o consumo per capita de cereais aumentou de 120 para 233 kg.
Porém, em seguida, começou a cair simultaneamente ao aumento do con-
sumo de carne, que triplicou entre 1961 e 1990.” (Mintz, 2001) Muito
antes, uma máxima de quase um século do Barão de Itararé, famoso frasista
brasileiro, já relacionava riqueza e carne: “pobre quando come galinha,
um dos dois está doente”.

Da mesma forma, entre 1961 e 2000, o consumo por habitante de arroz
no Japão caiu de aproximadamente 107 kg para menos de 65 kg, enquanto
o consumo de carne aumentou de 5 para cerca de 40 kg. Assim, em menos
de quarenta anos, o consumo japonês de arroz caiu quase pela metade,
enquanto o de carne aumentou oito vezes.

É esse o panorama que faz da soja, nos dias de hoje, o principal produto
do sistema alimentar mundial. Abastecendo o rebanho mundial, o farelo
de soja é sua principal fonte de proteína, respondendo por três quartos da
alimentação animal com alto teor de proteína. (Porcile et. al., 2000)

Ainda no começo dos anos 1970, dois fatos marcantes impulsionam a
produção de soja em direção ao Brasil, Argentina e Paraguai, estimulando
estes países a expandir fortemente sua produção rumo ao mercado externo.
Em 1973-74, os Estados Unidos impõem uma moratória às suas exportações
de soja, em função de limitações à produção decorrentes de problemas
climáticos. No mesmo período, e também por problemas relacionados ao
clima, há uma forte redução na oferta de anchovas peruanas, base da alimen-
tação animal na Europa naquele período.

A pecuária da União Européia e do Japão, dependentes em larga escala
da produção norte-americana de soja, estimulam ainda mais a já cres-
cente produção no Cone Sul, que iria incluir, anos mais tarde, também
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a Bolívia e o Uruguai. Este seria igualmente mais um impulso para que os
Estados Unidos seguissem exportando para o resto do mundo, de toda
forma, seu modelo econômico, produtivo e cultural, agora através de suas
empresas transnacionais.

“Esse é o referencial histórico de um mercado internacional concentrado
nos países europeus e largamente controlado pelas grandes corporações
multinacionais, as quais têm sido responsáveis pelo maior volume de comér-
cio e processamento da soja, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos.
No final dos anos 1980, as quatro maiores empresas eram responsáveis
por 90 por cento das importações de soja pela Europa e por oitenta e cinco
por cento do processamento primário. A mesma estrutura de mercado pode
ser identificada nos Estados Unidos, onde as quatro maiores empresas con-
trolam 70 por cento do total das exportações e 77 por cento do total do
esmagamento.” (Porcile et al., 2000).
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3
A SOJA CHEGA
AO BRASIL

A soja começou a ser plantada no Rio Grande do Sul, no início do
século XX. Até 1950, era utilizada por pequenos criadores, como fonte de
proteínas na alimentação de suínos e como adubo. A história da produção
de soja em escala comercial está relacionada com a introdução da cha-
mada “Revolução Verde”, traduzida em ampla mecanização e utilização
de agroquímicos, com forte apoio do governo, sob a forma de créditos
subsidiados (Brum, 2005).

Na década de 1950, o trigo recebeu incentivos por parte do governo
federal e surgiu a necessidade de se encontrar uma leguminosa para ser pro-
duzida em regime de rotação, durante o verão. No começo dos anos 1960,
a soja começa a exercer essa função. O binômio trigo-soja mostrava-se alta-
mente viável, à medida que permitia o compartilhamento do solo, de insumos
e máquinas em uma região com características favoráveis, nada comuns
no restante do mundo. Com isso, a produção brasileira, que representava
0,5% do total mundial em 1954, passou a 16% deste total, já em 1976.

Os bons resultados estimularam a expansão. A moratória norte-ameri-
cana às exportações da soja no início dos anos 1970 faria desta década um
período de euforia, acompanhada de forte aumento da produção. É impor-
tante assinalar que esta primeira expansão já se dá em prejuízo da agricul-
tura familiar tradicional, baseada em produtos ligados à subsistência e em
culturas diversificadas. Daí em diante, a soja expandiu-se para o restante
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do país, inicialmente para Santa Catarina, depois para o Paraná, São Paulo,
Minas Gerais e outros estados do Centro-Oeste. Atualmente a soja é culti-
vada em praticamente todo o território nacional, incluindo também as
regiões Norte e Nordeste, sendo o principal produto agrícola do país.

Neste mesmo período, agravam-se as dificuldades do Brasil relativas à
balança comercial e de pagamentos, sobretudo em decorrência da elevação
dos preços do petróleo. O estímulo à expansão da cultura de exportação
da soja é, já naquela época, motivado pelo desejo do governo brasileiro de
ampliar os saldos comerciais, tratando como secundárias as necessidades
do mercado interno.

Além de apoiar o avanço da soja com créditos subsidiados, através da
prática de taxas de juros abaixo da inflação, o Estado brasileiro se faz pre-
sente também aportando recursos para infra-estrutura e pesquisa. Em 1973,
é criada a Embrapa, e em 1975, a Embrapa Soja e a Embrapa Cerrados, que
contribuiriam em seguida para o desenvolvimento de sementes adaptadas
ao clima tropical, viabilizando a extensão da produção às regiões Centro-
Oeste, Norte e Nordeste.

É exemplo o Programa para Desenvolvimento dos Cerrados – POLO-
CENTRO –, que distribuiu US$ 577 milhões em empréstimos altamente
subsidiados entre 1975 e 1982, responsável pela conversão de 2,4 milhões
de hectares de savana para agricultura (Fearnside, 2001). O programa,
na prática, foi direcionado ao financiamento das atividades de médios e
grandes produtores.

É parte da política do governo federal, também neste período, o estímulo
à implantação de indústrias de esmagamento e produção de óleo de soja.
Estas empresas, em sua maioria, seriam absorvidas pelas grandes transna-
cionais do setor que viriam a se instalar no Brasil alguns anos mais tarde.
A partir daí, a decisão sobre a exportação da soja em grãos ou com algum
grau de processamento passa a ser tomada por estas grandes empresas, ao
largo das fronteiras e interesses do país.

A PRESENÇA DO CAPITAL JAPONÊS

A moratória das exportações de soja norte-americana, decretada pelo presi-
dente Nixon em 1973, associada a outros fatores, já mencionados, que ao
mesmo tempo reduziram a oferta de soja e elevaram sua demanda, é um
fator decisivo para a expansão da soja no Brasil e nos países vizinhos,
tornando este movimento de ascensão permanente, até os dias de hoje.
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O embargo abalou a confiança dos grandes países importadores, como
os da Europa e o Japão, quanto à capacidade dos Estados Unidos de asse-
gurar o fornecimento de soja, fundamental para suas necessidades, frente
ao contínuo aumento do consumo de farelo destinado à alimentação animal.

Na Europa, foram adotadas medidas que tiveram reflexos estruturais:
diversificar as fontes de fornecimento de soja; estimular, via subsídios, a
produção de oleaginosas (girassol, colza e soja) e proteaginosas (ervilha
forrageira e tremoço) em seu território; investir na implantação de indústrias
moageiras locais, buscando reduzir a dependência para com o farelo de soja.

O Japão reagiu, buscando parceria junto ao governo militar brasileiro,
dando origem a um forte impulso à ocupação do Cerrado pela soja. Em 1974,
é criado o Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento
Agrícola do Cerrado – Prodecer, com financiamento da JICA – Agência de
Cooperação Internacional Japonesa. O programa vem se desenrolando em
diversas etapas até os dias de hoje, incluindo parcerias com o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Banco do Nordeste.

Conforme descreve Bikel (2004), o Prodecer promoveu, a partir de 1978,
o assentamento de agricultores experientes do Sudeste e do Sul do país,
assegurando uma fonte alternativa de soja para o Japão e estimulando a
agricultura mecanizada dos Cerrados.

Shiki (2000) descreve a JICA como uma agência governamental que
age desde o começo das negociações com o governo militar, num alto nível
de concertação entre o governo brasileiro e as multinacionais japonesas.
A agenda discutida pelo então presidente Ernesto Geisel incluíra as bases
do acordo bilateral que resultaram em programas de governo, entre os
quais os chamados corredores de exportação e o Prodecer. Sua última
etapa resultou na constituição da companhia mista CAMPO, o corpo exe-
cutivo dos interesses japoneses nos Cerrados, manifestados na composição
da Jadeco, a holding japonesa que congrega a Mitsubishi, a Mitsui, a
Ajinomoto, a Marubeni, a Kawasaki, a Toshiba, a C. Itoh, a Central de Coo-
perativas e o Banco Nacional de Crédito Agrícola e Florestal, entre outras.

O apoio do capital japonês começou com o financiamento da infra-
estrutura (Programa Corredores de Exportação) e de pesquisas agrícolas,
através, principalmente, do CPAC/EMBRAPA, além da constituição de
fazendas experimentais, planejamento e execução de projetos de assenta-
mentos rurais dirigidos, como os de Iraí de Minas, Paracatu e Coromandel,
todos em Minas Gerais. A essa etapa, chamada de Prodecer I, seguiu-se o
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Prodecer II, estendendo o mesmo conceito de projeto-piloto para três outros
estados, Mato Grosso, Goiás e Mato Grosso do Sul, iniciados na década de
1980. Na década de 1990, o Prodecer III estava na agenda para alcançar a
nova fronteira agrícola dos estados do Maranhão e Tocantins.

Além de alguns poucos investimentos diretos em projetos industriais de
fertilizantes, como a Mitsui e Mitsubishi, os interesses japoneses indicam
mais uma estratégia de fontes alternativas de matérias-primas agrícolas,
sobretudo a soja, no mercado internacional dominado pelos Estados Unidos.
Atualmente, está sendo cogitada nova parceria nipo-brasileira para inten-
sificar a produção da soja nos cerrados de Roraima.

OS ANOS 1980
Nos anos 1980, embora a produção brasileira mantivesse uma expansão
praticamente contínua, a euforia desapareceu. A recuperação da produção
norte-americana, o aumento expressivo da produção da Argentina e a esta-
bilização da demanda na Europa, em função das medidas tomadas para
reduzir sua dependência externa, geraram grandes dúvidas quanto ao futuro
da soja no Brasil, e mais particularmente no Rio Grande do Sul. Conforme
descreve Brum (2005), discutia-se seu potencial de crescimento e suas possi-
bilidades de sobrevivência junto às propriedades menores, base da economia
rural gaúcha de então.

De fato, a participação do Rio Grande do Sul na produção total do
Brasil, que era de 38% em 1980, recua fortemente durante a década, esta-
belecendo-se em 27% em 1989. O Paraná e o Mato Grosso passam a ser
os maiores estados produtores. A decisão do governo de retirar os subsídios
à produção agrícola, associada à evolução desfavorável dos preços inter-
nacionais, são também fatores que desestimulam a expansão da produção
naquele período.

A forma de intervenção governamental modifica-se profundamente
também, a partir do início dos anos 1980. De acordo com Gasque (2004), a
intervenção do governo federal se faz mais visível, naquele período, através
da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), inclusive como forma
de compensar o esvaziamento da política de crédito rural subsidiado.

Assim como os créditos subsidiados, a PGPM consumia somas consi-
deráveis de recursos públicos. Estas despesas tornaram-se insustentáveis
a partir das crises das dívidas interna e externa, ainda nos anos 1980.
Os sucessivos planos de estabilização da economia, monitorados pelo Fundo
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Monetário Internacional, introduziram o componente do ajuste fiscal,
fatal para este tipo de política, diante da necessidade de corte de despesas.
Começava também, por outro lado, o processo de abertura da economia,
que se tornaria mais radical no começo dos anos 1990, transformando de
forma igualmente marcante os mecanismos de financiamento à produção
agrícola, que serão analisados mais adiante.

OS ANOS RECENTES

A produção brasileira de soja sofreu grandes oscilações nos primeiros anos
da década de 1990. O volume da produção alcançado em 1989 (24 milhões
de toneladas) é superior à média anual do período de 1990 a 1996 (cerca
de 21,5 milhões de toneladas). É na segunda metade desta década que a
produção torna a crescer com vigor, superados os problemas climáticos do
início do período, aliados à continuidade das restrições ao financiamento
da produção e a uma relativa estagnação da demanda mundial da soja.

A partir daí, a produção e o consumo de soja tomam novo impulso no
Brasil e no mundo, e o ritmo de expansão perdura até os dias de hoje.
No plano doméstico, diversos estímulos governamentais explicariam o fato,
dentre os quais destacamos:

• A controvertida lei Kandir, de 1996, que possibilitou o aumento das
receitas dos exportadores do grão, à medida em que desonerou do ICMS
as exportações agrícolas. Além de implicar forte prejuízo fiscal, a lei
fez com que óleo e farelo de soja, produtos industrializados sobre os
quais, até então, incidiam alíquotas menores do imposto, tivessem suas
proporções exportadas pelo Brasil reduzidas até os dias de hoje, em
favor da exportação sob a forma de grãos.

• A finalização do processo de ajuste interno de acesso ao financiamento
decorrente da securitização da dívida dos agricultores da segunda
metade dos anos de 1990, reabrindo o financiamento bancário e bene-
ficiando sobretudo a média e a grande propriedades, viria a estimular
novos investimentos no setor.1

1 José Sidnei Gonçalves. Exportação dos Agronegócios: superando as falsas dicotomias.
http://www.iea.sp.gov.br.
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TABELA 1

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE SOJA EM 2005
Mil t US$ milhões

Grão 22.435 5.345

Farelo 14.422 2.865

Óleo 2.743 1.267

Total 39.600 9.477
Fonte: ABIOVE.

GRÁFICO 3

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE SOJA – 2000 A 2005 (mil t)

Fonte: CONAB, janeiro de 2006.
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4
A SOJA NO
MUNDO, HOJE

Os três maiores produtores de soja – Estados Unidos, Brasil e Argentina –
respondem hoje por 80% de toda a produção mundial. A área onde se dão
atualmente as maiores taxas da expansão está concentrada em países da
América Latina, sobretudo Argentina, Brasil, Paraguai e Bolívia. Eventuais
quedas na produção, como a dos Estados Unidos em 2003/2004 e a do
Brasil em 2004/2005, devem-se a fatores climáticos (no caso, à seca),
mas a tendência geral é de crescimento da área plantada, tanto nos
Estados Unidos quanto na América do Sul. A produção total vem cres-
cendo a taxas aceleradas: somente entre 1995 e 2005, este crescimento
foi de 60 por cento.

A produção mundial, superior a 215 milhões de toneladas em 2005,
tem na indústria de esmagamento sua principal destinação. Ela absorve
cerca de 90% do volume colhido, transformando o grão em óleo de soja
em bruto e farelo. Embora o óleo de soja tenha grande importância,
respondendo por mais de 30% de todo o óleo vegetal produzido no
mundo, o farelo, por sua utilização na alimentação de animais, é o fator
determinante do volume da demanda pela soja. Em 2005, os Estados
Unidos consumiram cerca de 30,4 milhões de toneladas, a União Européia,
33,2 milhões e a China, 23,4 milhões. Somente o consumo de farelo para
ração nessas três áreas, portanto, representa cerca de dois terços de todo o
farelo de soja produzido.
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TABELA 2

PRODUÇÃO MUNDIAL DE SOJA (milhões de t)
País 2005 Part. % 1995 Part. %

Estados Unidos 85,0 39,5 59,2 46,7

Brasil 51,1 23,7 25,7 20,2

Argentina 39,0 18,1 12,1 9,5

China 17,4 8,1 13,5 10,6

Outros 22,8 10,6 16,5 13,0

Total 215,3 100,0 127,0 100,0
Fonte: USDA.

O fator fundamental para a expansão da produção e consumo de soja na
última década está ligado à conversão da proteína vegetal em animal, so-
bretudo através da produção de frangos, principalmente nos países da Ásia
(Pereira, 2004). A China, que consumia 5,1 milhões de toneladas de farelo
de soja em 1993/94 sem praticamente realizar importações, consumiu
mais de 23 milhões de toneladas em 2005, com um crescimento superior a
15% ao ano neste período. Já sua produção doméstica não ultrapassa 18
milhões de toneladas nos últimos anos. A Europa eliminou boa parte de sua
dispendiosa safra de soja, girassol e canola, substituindo-as por importações
do complexo soja.

TABELA 3

CONSUMO MUNDIAL DE FARELO DE SOJA (milhões de t)
País ou região 2004 1994 Cresc. Anual (%)

Ásia 42,1 16,9 9,5

União Européia 32,1 22,7 3,3

Estados Unidos 28,4 22,9 2,17

China 21,5  5,1 15,47

América Latina 18,5  9,7  6,67

Outros 17,0  8,5  7,17

Total 138,1 80,7  5,52
Fonte: Pereira, 2004.

O aumento da proporção de carnes na composição da dieta humana é a
razão pela qual, enquanto a produção mundial de soja cresceu 58% entre
1994 e 2003, a produção de trigo caiu 1,5%, a de arroz cresceu 9,7%, a
de milho, 27,8% e a de forrageiros, como um todo, 10,3%. Na verdade,
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o crescimento da produção de milho foi também conseqüência da desti-
nação de parte da área antes cultivada para o produto como forragem,
devido ao aumento na demanda para composição de ração em mistura com
o farelo de soja.

TABELA 4

PRODUÇÃO MUNDIAL DE GRÃOS (milhões de t)
2003/04 1993/94 Cresc. %

Soja 200,2 117,8 70,00

Milho 609,0 476,4 27,80

Trigo 549,5 558,1 -1,50

Arroz 389,3 354,9 9,70

Forrageiros 881,6 798,6 16,30
Fonte: Pereira, 2004.

COMÉRCIO MUNDIAL

A cultura da soja vem sendo direcionada de forma crescente ao mercado
internacional. Dos dez maiores produtores, apenas China, Indonésia e
Nigéria apresentaram baixas participações das exportações na produção.
Nesse período, a participação das exportações totais na produção mundial
saltou de uma média de 32% na década de 1960 para cerca 56%, em 2005.
Argentina e Bolívia são os casos mais extremos, exportando cerca de 90% da
produção de soja deste período. O Brasil vem logo atrás, com cerca de 77%.

A União Européia é o principal importador de soja do mundo, seguida
pela China, que vem apresentando um extraordinário crescimento em suas
importações. Em 2005, a UE importou 37,4 milhões de toneladas de soja
em grão e de farelo de soja. Dentre seus países integrantes, o maior impor-
tador é a Holanda.

No mesmo período, a China importou 27,6 milhões de toneladas de pro-
dutos de soja, sendo 25,8 milhões de soja em grão e 1,7 milhões de farelo.
Suas importações de farelo são relativamente baixas, face a uma política
de efetiva proteção às indústrias locais de esmagamento. Japão, México,
Taiwan, Tailândia, Indonésia e a Coréia do Sul são outros dos principais
importadores de soja em grão e farelo de soja; os principais importadores de
óleo de soja são Irã, Bangladesh, Rússia, Marrocos e Egito. Observa-se
que a China, cujas compras externas de soja eram insignificantes até 1995,
tornou-se nos últimos anos o primeiro importador mundial de soja em grãos.
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TABELA 5

COMÉRCIO MUNDIAL DE SOJA (2004/05 – milhões de t)
Exportadores   Grão Farelo Óleo

Estados Unidos 30.011 6.659 600

Brasil 20.538 14.242 2.414

Argentina 9.513 19.880 4.720

Paraguai 2.600 495 128

Canadá 1.025 90 18

China 390 664 40

Bolívia 350 985 258

Outros 725 3.138 910

Total 65.152 46.153 9.088

Importadores   Grão Farelo Óleo

China 25.802 69 1.739

União Européia 15.400 22.000 43

Japão 4.295 1.503 45

México 3.640 1.110 148

Taiwan 2.256 93 35

Tailândia 1.517 1.770 1

Coréia do Sul 1.240 1.462 244

Indonésia 1.175 1.860 18

África, Norte 1.162 1.541 898

Canadá 425 1.145 105

Outros 7.737 13.053 5.662

Total 64.649 45.606 8.938
Fonte: USDA.

TENDÊNCIAS

Todas as previsões feitas por instituições especializadas indicam que o
consumo mundial de carnes, sobretudo de frango, seguirá crescendo acima
da média dos demais alimentos. As projeções recentemente publicadas pela
FAO (2005) sobre o consumo de alimentos nos países mais desenvolvidos,
nos próximos dez anos, apontam que a procura por manteiga e leite em pó
deverá se reduzir até 2014. Cereais, carnes vermelhas e açúcar deverão
apresentar crescimento apenas moderado.

Para as populações dos países desenvolvidos, que já têm sua dieta básica
mais do que satisfeita, fatores que influenciam as tendências para os
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próximos anos são a busca crescente por alimentos mais saudáveis e dietéticos
e o maior número de refeições fora de casa. Por essas razões, a previsão é
de que o consumo de aves, óleos vegetais e queijos apresentará o mais forte
crescimento. E esta mudança nos padrões alimentares irá se refletir no
aumento do consumo de soja, sobretudo para alimentação de animais
criados em regime de confinamento.

Para os países em desenvolvimento, as previsões da FAO consideram
um aumento da população da ordem de 700 milhões de pessoas até 2014 e
uma ampliação da renda mais acelerada do que a dos países desenvolvidos.
A continuidade da diversificação do consumo de alimentos nesses países
fará com que carnes, açúcar e laticínios tenham o seu consumo ampliado a
taxas mais elevadas do que nos países desenvolvidos.

Esta mudança nos padrões de consumo tende também a se acelerar, à
medida que as populações se concentram mais nos grandes centros urbanos,
muitas vezes próximas aos portos que as conectam ao mercado mundial.
Da mesma forma que nos países ricos, o aumento do consumo de carnes e
laticínios conduzirá a um crescimento mais rápido da demanda por grãos
destinados à alimentação animal, como o milho e a soja.

TABELA 6

TAXA MÉDIA ANUAL DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO E CONSUMO

MUNDIAIS DE PRODUTOS AGRÍCOLAS SELECIONADOS, 2004-2014 (%)
Produção Consumo

Óleos vegetais 2,7 2,8

Farelo de soja 2,6 2,7

Carnes de aves 2,2 2,2

Sementes oleaginosas 1,9 2,4

Arroz 1,3 1,0

Trigo 1,0 1,1
Fontes: FAO e OCDE.

Esta mudança nos padrões de consumo dos países em desenvolvimento,
sempre sujeita às limitadas possibilidades daqueles países mais pobres,
também deverá elevar as importações de soja em muitos desses países,
onde a criação e o consumo de animais deverá apresentar forte elevação.
A China e os países do leste e do sudeste da Ásia deverão se destacar cada
vez mais como grandes importadores e consumidores de oleaginosas.
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O aumento da produção de carnes para atender a esta demanda deverá
concentrar-se, ainda segundo a FAO, no Brasil e na China, que deverão
responder, respectivamente, por 33% e 10% do aumento da produção global
até 2014. Estas tendências dão continuidade a um movimento de mudança
nos padrões de consumo que já se verifica há muitos anos, como mostram
os gráficos a seguir.

GRÁFICO 4

CONSUMO MUNDIAL PER CAPITA DE ARROZ E TRIGO (kg/ano)

Fonte: FAO.

GRÁFICO 5

CONSUMO MUNDIAL PER CAPITA DE CARNES (kg/ano)

Fonte: FAO.
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GRÁFICO 6

CONSUMO MUNDIAL PER CAPITA DE ÓLEOS VEGETAIS (kg/ano)

Fonte: www.bunge.com

Estas projeções do aumento contínuo do consumo da soja e seus derivados
nos próximos anos indicam também que os países desenvolvidos responderão
por uma parcela muito pequena da produção necessária à demanda dessa
expansão. Os Estados Unidos, que paulatinamente vêm perdendo a condição
de maior exportador do produto, têm a parcela de seu território destinada
ao plantio de grãos já quase totalmente utilizada.

A China, por sua vez, deverá consolidar sua posição de maior importador
mundial. Suas possibilidades de expansão da produção agrícola estão forte-
mente limitadas pela degradação ambiental do país. É o próprio Ministro
do Meio Ambiente chinês, Pan Yue, quem informa que metade da águas
dos sete maiores rios do país é hoje inutilizável. O fato, combinado com a
redução e contaminação dos lençóis freáticos, é determinante da atual estag-
nação da produção de grãos na China.2

A crescente escassez de água limpa, não só na China mas em diversas
áreas do planeta, deverá também fazer com que aumentem as exportações
sul-americanas de soja e carnes. Estudos recentes mostram que o comércio
agrícola promove uma gigantesca transferência de água de regiões, onde
ela se encontra de forma abundante e a baixo custo, para outras regiões
onde é escassa, cara e seu uso compete com outras prioridades.3

2 Economia gera desafio ambiental na China. Jornal do Brasil, 14/06/05.

3 Água virtual: a água que consumimos sem ver. Vânia Rodrigues, www.aesabesp.com.br/
artigos_agua_virtual.
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Assim, a China, importando cerca de 18 milhões de toneladas de soja
por ano, permite que ingressem no país 45 milhões de metros cúbicos de
“água virtual”. O Brasil, por sua vez, exportou 1,3 milhão de toneladas
de carne bovina em 2003. Por esse caminho, exportou também 19,5 km³ de
água virtual (19,5 bilhões de m³). Enquanto isso, o consumo doméstico
de água em todo o mundo foi estimado em cerca de 65 km³.4

Por essas e as demais razões aqui apresentadas, a crescente demanda pela
soja nos tradicionais países e regiões importadoras, como União Européia,
Japão, Coréia e China, levará a uma forte expansão no mercado global do
grão e de seus subprodutos. A América do Sul – e particularmente o Brasil
e a Argentina – será a grande área de expansão da produção. A FAO prevê
que nos próximos anos o Brasil deverá consolidar sua posição de maior
exportador mundial de soja.

Fator igualmente decisivo para esta tendência é a área ainda disponível
para a expansão de culturas agrícolas, estimada pelo Ministério da Agricul-
tura entre 90 milhões e 106 milhões de hectares. O USDA divulga os seguintes
dados relativos às possibilidades de expansão da agropecuária5:

GRÁFICO 7

BRASIL: ÁREAS POTENCIAIS PARA O CULTIVO DE SOJA (milhões de hectares)

Fonte:USDA

4 Teresa Urban. Quem vai falar pela terra? Em www.redetec.org.br/reqarj/rio_aguas/
arquivos/Teresa%20Urban.doc

5 Perspectivas para o agronegócio brasileiro. INAE, 2005.
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Especificamente em relação à produção de soja, as estimativas de diversas
fontes oficiais, de organizações de produtores e órgãos de pesquisa apontam
para uma disponibilidade adicional de cerca de cem milhões de hectares
para a expansão do seu cultivo no Brasil.

Outro aspecto importante que pode propiciar a elevação do consumo
de soja é a utilização do óleo para a obtenção do biodiesel. A Associação
Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais – Abiove – vem pressionando o
governo federal no sentido de que a produção deste tipo de combustível
comece pela soja, em função do volume de óleo disponível, sob o argumento
de que isto permitiria induzir posteriormente o uso de outras culturas.6

De toda forma, mantidas as tendências hoje observadas, qualquer tenta-
tiva de conter a expansão da soja deverá considerar, necessariamente, que
os atuais padrões de produção (à base de farelo de soja) e consumo de
carne (que cresce a um ritmo muito superior ao dos demais alimentos) são
os fatores determinantes do ritmo dessa expansão.

6 Biodiesel: indústria pede isenção tributária na fase inicial. Estado de São Paulo, 08/07/05.
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A CADEIA

PRODUTIVA
NO BRASIL

A SOJA E O AGRONEGÓCIO

A soja é hoje o principal produto do agronegócio brasileiro. Os dados
mais recentes do Ministério da Agricultura mostram que, dos US$ 43,6
bilhões exportados pelo agronegócio em 2005, a soja respondeu por apro-
ximadamente 22% do total.

No ano de 2005 foram colhidas cerca de 51 milhões de toneladas, corres-
pondentes a 24% da produção mundial de soja e a 45% da produção
brasileira de grãos. As exportações em 2005 foram de 39,5 milhões de
toneladas, ou 77,5% de toda a soja produzida no país, rendendo US$ 9,47
bilhões, aproximadamente 8% do total das exportações. Representaram
também cerca de 24% de toda a soja comercializada no mundo. Os principais
destinatários são a Europa e a China.

A área plantada em 2005 foi de cerca de 23,3 milhões de hectares.
Embora esta tenha se ampliado em cerca de dois milhões de hectares,
problemas climáticos, aliados aos causados pela ferrugem asiática, provo-
caram a frustração da safra. A previsão para a próxima safra é considera-
velmente maior (cerca de 55,7 milhões de toneladas), segundo as estimativas
da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2006).

Como a colheita norte-americana ampliou-se fortemente neste último
período, os preços internacionais sofreram forte queda. Com isto, e apesar



O GRÃO QUE CRESCEU DEMAIS

32

do aumento do volume exportado, a receita das exportações de soja do
Brasil sofreu pequena queda. Ainda assim, a soja continuará respondendo
por mais de 20% do total das exportações do agronegócio. O segundo
item da pauta de exportações deste setor são as carnes, que vêm apresen-
tando participação crescente (18%).

Somando às 36,25 milhões de toneladas das exportações do complexo
soja em 2004 os 1,84 milhões de toneladas consumidos por frangos e suínos
no mesmo período, igualmente destinados ao mercado externo, verificamos
que mais de três quartos da produção de soja brasileira não estão voltados
para a alimentação de sua população. Pode-se estimar, em função do
aumento das exportações de carnes em 2005, que este número corresponde
já a mais de 80% da soja produzida no país.

TABELA 7

EXPORTAÇÕES INDIRETAS DE FARELO DE SOJA DO BRASIL – 2004
Exportações % da Cons. farelo Farelo

(1.000 t) produção (1.000 t) exportado

Frangos 2.468 29,4% 4.984 1.465

Suínos 504 18,8% 1.974 371

Total    2.972 6.958  1.836
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da CONAB e do Sindirações.

GRÁFICO 8

BRASIL: EXPORTAÇÕES DO AGRONEGÓCIO EM 2005 – PRINCIPAIS PRODUTOS

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
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DESTINO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA

Os mercados de exportação brasileira de soja em grão, farelo e óleo apre-
sentam grandes diferenças entre si. A União Européia e a China são os
maiores compradores de grãos. Já as aquisições de farelo por parte da
China são pouco expressivas, e a União Européia é também a maior
importadora, destacando-se as aquisições da Holanda, França e Alemanha.
Já para o óleo de soja, os maiores compradores são China, Irã e Bangladesh.
Enquanto os grãos representam mais da metade (55,7%) do valor exportado
em 2005 pelo complexo soja, o óleo respondeu por menos de 7%.

GRÁFICO 9

SOJA EM GRÃOS: EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS POR PRINCIPAIS PAÍSES DE DESTINO –
2005 (mil t)

Fonte: SECEX.

QUEM SÃO OS PRODUTORES

OS TRABALHADORES DO COMPLEXO SOJA

É o próprio Ministério da Agricultura, através da EMBRAPA (ROESSING,
C. e LAZZAROTTO, J., 2004) que afirma a dificuldade de determinar o
número de pessoas ocupadas na produção de soja no Brasil, já que o último
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censo agropecuário (que deveria ser efetuado a cada cinco anos) realizado
no país pelo IBGE é o de 1995/96. À falta de informações mais seguras,
apresentamos aqui os resultados deste e de outros estudos similares.

O estudo incorpora levantamento realizado pela área de Economia Rural
da Embrapa Soja em 2002, na região Centro-Oeste, que na safra 2003/04
respondia por 45,1% da área nacional cultivada com soja, onde um traba-
lhador podia cuidar de uma área superior a 200 hectares. Nesta mesma
safra, a região Sul foi responsável por 38,7% da área plantada com soja no
Brasil. Com base no fato de prevalecer nesta última região o regime de
pequena propriedade, com predomínio da agricultura familiar, o estudo
aponta que um trabalhador desta região cuidaria de 15 hectares ou menos.

Além disso, o estudo leva em consideração, para elaboração das proje-
ções, os seguintes fatores:

• A redução do número de estabelecimentos que produziam soja (42,2%),
bem mais acentuada ainda do que a verificada com o total de estabele-
cimentos da agropecuária (16,3%). Em conseqüência, a participação
das propriedades rurais produtoras de soja passou de 7,2% para 5,0%
do total de estabelecimentos agropecuários brasileiros.

• A tendência à concentração da produção, tanto nas antigas quanto nas
novas áreas de produção. As propriedades com áreas de soja abaixo de
100 hectares diminuíram, entre 1985 e 1996, em 44,8%. Por outro
lado, as propriedades produtoras de soja com áreas acima de 1.000
hectares aumentaram em 11% e passaram a ser responsáveis por 35,1%
da produção brasileira de soja, já em 1996, quando em 1985 respon-
diam por 21,4%.

• Os agricultores do Centro-Oeste, com destaque para os do Mato Grosso,
ocupam áreas bem maiores que as dos agricultores da região Sul.
Esta, por sua vez, apresenta uma tendência de aumento das áreas produ-
toras de soja, pois a produção de grãos, em geral, somente se sustenta
em pequenas propriedades quando faz parte de um sistema de produção
diversificado.

Considerando as taxas de crescimento da área plantada em cada uma
das regiões, bem como a tendência de queda da média de trabalhadores
por área plantada observada entre 1985 e 1996 e algumas outras variáveis,
o estudo apresenta uma estimativa de que o número de trabalhadores no
cultivo de soja em 2004 estaria em torno de 600 mil.
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O texto aponta também que, no setor a montante da cadeia produtiva de
soja, não se vislumbra potencial significativo na criação de empregos.
De fato, faturando US$ 2,5 bilhões em 2003, o setor de produtos agro-
químicos empregava apenas 7.000 pessoas.7

TABELA 8

PRODUÇÃO DE SOJA NO BRASIL SEGUNDO A CONDIÇÃO E ÁREA DO PRODUTOR

Condição do Produtor
Produção Área

Produtor Informantes Produção (t) Área (ha) média (t) média (ha)

Proprietário 199.884 18.309.949 7.814.314 91,60 39,09
Arrendatário 21.101 2.617.882 1.136.301 124,06 53,85
Parceiro 13.839 460.868 201.002 33,30 14,52
Ocupante 8.174 199.494 88.672 24,41 10,84
Total 242.998 21.588.193 9.240.289 88,84 38,02

Grupos de área
Produção Área

Área (ha) Informantes Produção (t) Área (ha) média (t) média (ha)

Menos de 10 57.203 356.726 195.068 6,24 3,41
10 a 100 157.147 5.059.819 2.337.097 32,20 14,87
100 a 1.000 24.713 8.602.393 3.759.820 348,09 152,14
1.000 a 10.000 3.774 6.656.601 2.809.816 1.763,81 744,52
Mais de 10.000 153 912.441 386.171 5.963,67 2.523,99
Não informado 8 213 96 26,62 12,00

Fonte: ROESSING, C. e LAZZAROTTO, J., 2004

Tomando como referência este número, conclui-se que a cultura da soja,
apesar de ocupar cerca de 44% da área do país plantada com grãos em 2005,
responderia por apenas 5,5% dos empregos existentes no setor agropecuário.
E apesar da forte expansão da área plantada, o número de empregos segue
declinando, mesmo em números absolutos, como mostra o Gráfico 10.

Estes números indicam que existiria atualmente apenas um emprego para
cada 35 hectares de soja. O estudo afirma que essa pode ser uma superes-
timativa, mencionando outras fontes que apresentam números inferiores.
Especialmente, menciona um estudo de Sachs (2004), que compara o em-
prego na soja com outras culturas no Brasil: seus resultados indicam que,
para a safra 2002-2003, estariam empregadas somente 370.000 pessoas.

7 Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para a Defesa Agrícola.
http://www.sindag.com.br.
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GRÁFICO 10

BRASIL – PRODUÇÃO E NÚMERO DE EMPREGOS NA AGRICULTURA DA SOJA:
1985, 1996 E 2003

Fonte: Dados da FIBGE (1985) e Gelder et al. (2005).

TABELA 9

EMPREGOS DIRETOS NAS PRINCIPAIS ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS, EM

EQUIVALENTE HOMEM/ANO, PARA CADA 100 HECTARES, NO ANO DE 2000
Atividade N° de empregos Atividade N° de empregos

Tomate 245 Caju 23

Uva 113 Laranja 16

Fumo 70 Arroz 16

Cebola 52 Feijão 11

Café 49 Cana-de-açúcar 10

Mandioca 38 Milho  8

Cacau 37 Soja  2

Batata 29 Pecuária de corte 0,24

Algodão 24 Grãos (12)  7

Mamona 24 Média de 36 culturas 12
Fonte: Fundação Seade/Sensor Rural, citados por Sachs (2004).
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Há diversas outras estimativas sobre o número total de trabalhadores
rurais envolvidos na produção de soja. GELDER (2004), com base em
dados do IBGE e do referido estudo FAO-INCRA, estima um número pró-
ximo a 335.000 trabalhadores. Para melhor visualização da crescente incapa-
cidade desta atividade em gerar emprego, calculamos, sobre estes dados, a
evolução do número de trabalhadores por mil hectares: caiu de 65 para
15, entre 1996 e 2004.

TABELA 10

EMPREGOS NA PRODUÇÃO DE SOJA (VARIAÇÃO 1996-2004)
Milhares de Nº de Empregos
empregos / traba- por mil
% sobre o total 1996  % 2004 % lhadores  hectares

Agricultura
familiar 710.476 96 257.925  77 -64%
Agricultura
patronal 30.392 4  76.994 23 -153%
Total 740.869 334.918 -55% -64%

Fonte: Elaboração própria, com base em FAO-INCRA (2004).
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6
A EXPANSÃO
GEOGRÁFICA

A soja é produzida hoje em todas as regiões geográficas do Brasil e está
presente em 18 das 27 unidades da federação, apresentando algumas caracte-
rísticas regionais diferenciadas, dentre as quais destacamos o tamanho das
propriedades e o ritmo de crescimento da produção. Os estados da região
Sul ainda respondem por uma parcela significativa da produção nacional,
mas a região Centro-Oeste já é há alguns anos a maior produtora, respon-
dendo por cerca de metade da colheita de todo o país.

O censo agropecuário de 1995/96 indica que a agricultura familiar era
responsável por cerca de um terço da soja produzida no Brasil naquele
período. Em termos de tamanho do estabelecimento, 34,4% da soja eram
produzidos em pequenas propriedades, 43,7%, em médias e 21,9%, em
grandes propriedades.

Na região Sul, local dos primeiros cultivos, destacam-se como grandes
produtores o Rio Grande do Sul e o Paraná. A produção se dá, até os dias de
hoje, em pequenas propriedades. Embora em mãos da agricultura familiar, já
nos seus primórdios, a introdução da soja é acompanhada de mudanças signi-
ficativas nos padrões de produção da agricultura familiar até então existentes.

Dessa forma, a agricultura familiar tradicional, baseada em lavouras
de subsistência, culturas diversificadas e predominantemente vinculada à
economia regional, cede lugar à cultura em rotação do trigo e da soja, nos
padrões da assim chamada Revolução Verde: elevada mecanização, uso
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maciço de insumos químicos e produção voltada exclusivamente para os
mercados nacional e internacional (e não mais local).

Entre 1970 e 1973, a expansão da área de cultivo de soja se deu, em sua
quase totalidade, sobre terras até então destinadas ao cultivo de arroz,
feijão, mandioca, milho e café. A valorização das terras decorrente dos
incentivos oficiais e dos rendimentos crescentes da cultura da soja inaugura
um movimento de expulsão de pequenos agricultores que dura até os dias
de hoje. Nos anos 1970, mais de 2,5 milhões de pessoas abandonaram o
campo no Paraná e 109.000 pequenos estabelecimentos deram lugar à soja.
No mesmo período, o Rio Grande do Sul perdeu 300.000 propriedades
rurais. (Fearnside, 2003)

TABELA 11

EVOLUÇÃO DA ÁREA PLANTADA, POR REGIÃO E UNIDADE DA FEDERAÇÃO –
1990 A 2005 (mil hectares)
Região/UF 1990/91 1994/95 2004/05 2005/06 - Previsão

Norte 6,3       21,4 521,9 499,5
Roraima - - 20,0   20,0
Rondônia 2,4         4,8 74,4   87,0
Amazonas - - 2,8     2,8
Pará - - 69,0   80,2
Tocantins 3,9               16,6 355,7 309,5

Nordeste         282,6              575,9 1.442,1   1.471,6
Maranhão             4,6       91,7 375,0 376,9
Piauí  -       13,6 197,1      224,7
Bahia         278,0             470,6 870,0      870,0

Centro-Oeste      2.946,2  4.559,8 10.857,0 10.251,1
Mato Grosso      1.100,0  2.295,4 6.105,2   5.799,9
Mato Gr. do Sul      1.013,1  1.097,9 2.030,8   1.959,7
Goiás         790,0  1.122.7 2.662,0   2.433,1
Distrito Federal           43,1       43,8 59,0  58,4

Sudeste         972,0 1.163,6 1.891,6   1.724,1
Minas Gerais         472,0    600,0 1.119,1   1.052,0
São Paulo         500,0    563,6 772,5      672,1

Sul     5.535,4          5.358,0 8.588,5   8.198,7
Paraná     1.996,0          2.120,6 4.148,4   3.932,7
Santa Catarina        300,0  222,4 350,0 339,5
Rio Gr. do Sul     3.269,4          3.015,0 4.090,1   3.926,5

Total Brasil     9.742,5        11.678,7 23.301,1 22.145,0
Fonte: CONAB, janeiro de 2006.
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Como narra a FETRAF-Sul8, “apesar da soja ter sido o carro-chefe da
desastrosa ‘modernização conservadora’ dos anos 70, que desestruturou a
agricultura familiar no sul do Brasil, apesar da intensa campanha durante
mais de 15 anos contra o plantio de soja dos dirigentes rurais ligados à
CUT, os agricultores familiares, estimulados e enganados pelos interesses
alheios, continuaram produzindo soja”.

Até hoje predomina na região o regime de pequena propriedade produ-
tora de soja, em áreas entre dez e cem hectares. No Rio Grande do Sul, estudo
recentemente coordenado pelo professor Joaquim José Martins Guilhoto,
da Universidade de São Paulo (USP), a pedido do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, abrangendo o período 1995-2002, aponta que a agricultura
familiar ainda era responsável por 58% da soja produzida no estado.

A mecanização da colheita da soja, como a do café, algodão e cana-de-
açúcar resultou em um forte impacto negativo sobre o emprego dos chama-
dos trabalhadores volantes, os “bóias-frias”. Guilherme Francisco Waterloo
Radomsky, pesquisador da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
lembra que as pessoas ocupadas com as culturas de soja de seu estado
passaram de 308 mil em 1992 para 181 mil em 1999, segundo dados da
PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do IBGE.9

Como a tecnologia agrícola desenvolvida nas últimas décadas, da semente
às grandes máquinas, está totalmente voltada para a produção em áreas
extensas e planas, torna-se cada vez mais precária a situação dos pequenos
produtores: a soja é uma cultura cada vez menos intensiva em força de
trabalho e mais em capital. A necessidade de plantio em grandes proprie-
dades, utilização de maquinário sofisticado e de grande porte, infra-estrutura
para armazenamento e exportação são fatores que têm forçado boa parcela
dos pequenos produtores a migrarem para outras regiões, vendendo suas
terras para os mais capitalizados.

As mudanças climáticas, que têm em suas origens também o desmata-
mento promovido pela expansão da monocultura, vêm trazendo dificuldades
crescentes para a continuidade da agricultura familiar da soja no sul do
Brasil. São cada vez mais freqüentes os períodos de seca, que causam a perda
quase total da produção, como vem ocorrendo recentemente em diversas
localidades da região. No ano de 2005, segundo a CONAB, a soja foi a

8 FETRAF-Sul-CUT e a produção de soja de forma sustentável. www.fetraf.org.br.

9 Tecnologias transformam emprego no campo. http://www.comciencia.br. Outubro de 2003.
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mais prejudicada entre as culturas agrícolas, com o maior percentual de
perda no país. Dos 61,4 milhões de toneladas previstos (em dezembro de
2004), foram colhidas 51 milhões de toneladas, uma redução de 20,4%,
ou 10,4 milhões de toneladas. A quebra se deve à estiagem que atingiu
principalmente o Centro-Sul, nos primeiros meses deste ano.

O Rio Grande do Sul foi o estado que mais sofreu com a mudança
climática, contabilizando uma queda de 36% da produção. Segundo Tortelli
(2005)10, a euforia trazida pelo novo ciclo de expansão da soja na virada
do século complicou ainda mais esta situação:

“Com a crise da safra americana, o aumento da procura por soja na
Europa e o novo mercado da China, o preço do produto explodiu, subiu de
R$ 25,00 para R$ 55,00. E aí o que aconteceu? O agricultor familiar que
na década de 80, ressabiado, abandonou a monocultura e voltou para um
sistema mais diversificado, caiu mais uma vez no conto do milagre, que
desta vez veio com um atrativo especial, uma semente que as empresas
vendedoras apregoavam ter “alta produtividade, menor custo e livre de
pragas”– a semente transgênica.

A tecnologia não seria paga. O agricultor só teria que comprar as pri-
meiras sacas de soja e, depois, iria reproduzir a soja em sua propriedade.
Com tantas vantagens, muitos agricultores acabaram com os parreirais,
com a erva mate, com as pastagens, com o que ainda restava de mata na
propriedade para plantar soja. E o que está acontecendo hoje? A Monsanto,
que começou cobrando R$ 0,60, em apenas um ano dobrou o valor, exi-
gindo agora R$ 1,20 por saca de 60 kg. Isto vale também para os agricul-
tores que tiveram a sua produção convencional ou orgânica contaminada.
E ela não quer cobrar na venda da semente, por não ter como controlar.
Ela quer cobrar no mercado, nos silos. Os agricultores familiares, iludidos,
acreditaram na proposta milagrosa de redução de custos e aumento da
produtividade. Contudo, numa situação adversa como a estiagem no Sul
neste momento, ela é muito mais frágil e a quebra, muito maior.

O agricultor que entrou nessa virou peça de uma engrenagem, de uma
máquina comercial. Desmontou a estrutura de sua propriedade, acabou
com os rios, os banhados, as pastagens, os parreirais, destruiu até os bar-
rancos da estrada para plantar soja. Hoje quem anda 100 quilômetros

10 Altemir Tortelli é presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar
da Região Sul (FETRAF-Sul).
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pelas estradas do Rio Grande do Sul não vê uma mata! É só soja. Será que
os 42 graus de temperatura registrados neste verão no Estado não têm
nada a ver com esse estrago que a monocultura provocou no Rio Grande do
Sul? Eu tenho certeza que sim. E se hoje estamos com esse desequilíbrio,
imagina o que pode acontecer na Amazônia, onde a soja está avançando
agressivamente nos últimos anos.”

Segundo dados da Confederação Nacional da Agricultura, a perda de
renda dos produtores pode ser medida também pela proporção entre os
produtos e os preços dos insumos. Entre a safra de 2004 e a de 2005, o
produtor teve de aumentar de 17,65 para 31,1 a quantidade de sacas de
soja com 60 quilos para comprar uma tonelada de fertilizante.

Acreditamos que o conjunto de problemas vividos pelos agricultores do
sul do Brasil merece estudos mais aprofundados, destinados também a definir
as políticas públicas adequadas. Caso contrário, nem mesmo as previsões mais
otimistas dos grandes empresários agrícolas poderão vir a ser confirmadas.
Segundo estas, as pequenas e médias propriedades agrícolas do sul tende-
rão a dedicar-se a atividades mais rentáveis, como produção de frutas, de
hortaliças, criação de pequenos animais e turismo rural. Segundo outras, o
cultivo da soja no Sul do Brasil deverá estabilizar-se em torno da área
atual e até decrescer, sob condições desfavoráveis de mercado.

GRÁFICO 11

NÚMERO DE SACAS DE 60KG DE SOJA NECESSÁRIAS PARA COMPRAR

UMA COLHEITADEIRA

Fonte: CONAB
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As regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste devem seguir apresentando
crescimento acelerado da produção de soja. Nestas áreas de Cerrado e
Floresta Amazônica, prevalece a grande propriedade, variando entre 300 e
50.000 hectares. Estima-se que nestas grandes fazendas a média de empregos
seja de dez trabalhadores para cada mil hectares, sendo 4 fixos e 6 tempo-
rários. (WHITE, C., 2004)

A cultura de soja nessas áreas de mais recente expansão desmente,
assim, a alardeada “criação de empregos no campo”. Segundo Ricardo
Castillo, “há empregos para engenheiros, técnicos em informática, pilo-
tos de avião, gente que saiba lidar com máquinas que custam trezentos
mil dólares. Ao contrário da modernização ocorrida nas regiões tradi-
cionais, em que comunidades foram se aglomerando e as necessidades
urbanas aumentaram gradativamente, no novo front o campo é que já
nasce moderno”.11

Nestas novas regiões de expansão, ainda segundo Castillo, predominam
as grandes empresas, na maior parte estrangeiras, que pressionam as
políticas públicas no sentido da realização de diversas obras de infra-
estrutura. Apesar de sua enorme influência, estas empresas não possuem
terras nem plantam soja.

A exceção fica por conta do Grupo André Maggi, de propriedade do
governador do estado do Mato Grosso, Blairo Maggi, o maior produtor
individual de soja do mundo, que opera um sistema privado de balsas no
rio Amazonas e tem divisões de exportação e importação, agricultura e
energia. Assim como o grupo modernizou o porto de Itacoatiara, a Cargill
construiu terminais graneleiros e domina o porto de Santarém, tendo todo
o interesse na pavimentação da BR-163. No mesmo estado, um consórcio
fechou a pavimentação de 1.400 quilômetros de estradas estaduais e
vicinais, em que o governo Blairo Maggi financia 50% das melhorias e as
empresas, a outra metade.

Sobre a expansão na Amazônia, Castro et al. (2002), citado em docu-
mento do Grupo de Trabalho sobre Florestas do FBOMS (2004), apontam
a movimentação de “diferentes atores com a lógica oportunista de auferir
lucros no Arco do desmatamento que podem ser agrupados em três cate-
gorias: 1. Aqueles que pela valorização de suas terras no Mato Grosso

11 Ricardo Castillo, por Luiz Sugimoto em Soja, perigo nos novos fronts, Jornal da
Unicamp, n° 249, maio de2004.
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desejam vendê-las para a compra de outras maiores na Amazônia. 2. Os que,
procedentes de outras regiões do Brasil, desejam diversificar e ampliar
seus negócios, incorporando novas áreas de fronteira. 3. Atores pertencentes
a outros setores da economia, mas atuando dentro do complexo soja”.

GRÁFICO 12

RITMO DA EXPANSÃO DA SOJA NO BRASIL, POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO

Fonte: CONAB
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Kohlhepp/Blumenschein (2000) mostram que, no Estado do Pará, nas
regiões de Paragominas e Santarém, e do Amazonas, nas proximidades de
Humaitá, os plantadores de soja estão convertendo as terras dos pequenos
proprietários em áreas de cultivo mecanizado, expulsando as populações ori-
ginais – que até então desenvolviam atividades agrícolas ou agro-extrativistas
voltadas para a subsistência – para a nova fronteira ou para as cidades.

Fazendeiros do Meio-Oeste americano vêm também comprando terras
no Brasil para produzir soja, milho ou algodão para exportação, em regiões
produtoras dos Estados de Tocantins, Mato Grosso e Bahia. A AgBrazil,
de Missouri, conforme informa sua página na internet, fornece serviços
profissionais aos clientes que procuram investimentos agrícolas lucrativos
na fronteira agrícola brasileira. Oferece aos investidores um completo pacote
de serviços, incluindo excursões de investimento, informação de investi-
mento estratégica, facilidade de aquisição de propriedade, assistência no
estabelecimento de companhias brasileiras e contratação de “respeitáveis
serviços profissionais, técnicos e de contabilidade”.

“A AgBrazil trabalha com clientes estabelecendo linhas de crédito com
entidades financeiras e em todas as questões oficiais com as agências do
governo brasileiro incluindo a documentação de identificação nacional,
registro e expatriação do capital. A AgBrazil é comprometida com a abso-
luta integridade e confidencialidade em todas relações com os clientes.
As operações de negócios internacionais são manobradas do nosso escri-
tório central em Columbia, Missouri, Estados Unidos. As relações com os
clientes no Brasil são conduzidas em parceria com os Associados AgBrazil,
internacionalmente conhecidos por suas integridade e perícia.”12

A expansão da soja na região de floresta amazônica do Estado do Mato
Grosso é, por certo, a maior responsável pela número recorde de 26.130
quilômetros quadrados de desmatamento da Amazônia entre agosto de
2003 e agosto de 2004, um crescimento de 6% em relação ao período
anterior, concentrado em cerca de 50% no Mato Grosso (12.556 quilô-
metros quadrados).

12 http://www.agbrazil.com.
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7
SOJA, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

SEMENTES E AGROQUÍMICOS

Se a produção de grãos de soja alterna altos e baixos, as atividades do
agronegócio em seu entorno, estas sim, apresentam um quadro de crescente
prosperidade, do fornecimento de sementes à produção e comercialização
dos derivados da soja e de carnes de animais alimentados por esta mesma
soja. Em todos os demais elos da cadeia produtiva deste segmento predo-
minam os grandes grupos nacionais e, com participação crescente, multi-
nacionais dedicadas à produção de alimentos.

Nos últimos vinte anos, verificou-se uma rápida internacionalização de
grandes empresas sementeiras, com a penetração de grupos industriais
vindos dos setores farmacêutico, químico e alimentar. O mercado pro-
dutor de sementes, assim como o de fertilizantes e adubos químicos,
vem apresentando padrão de crescente concentração em todo o mundo.
Especialmente na produção de sementes geneticamente modificadas, um
oligopólio formado por apenas cinco empresas através de fusões e aquisi-
ções, detém 91% das vendas, com valor estimado em US$ 4,5 bilhões no
ano de 2003. São elas a Dupont, Monsanto, Syngenta, Bayer CropScience
(Aventis) e Dow AgroSciences.

No Brasil, observou-se idêntico processo, com a participação das
mesmas empresas européias e norte-americanas. Até meados dos anos 1990,
havia mais de mil empresas multiplicadoras e vendedoras de sementes
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melhoradas. Com exceção do milho híbrido, quase todo o melhoramento
vegetal e o lançamento de novas variedades eram feitos por empresas
públicas, como a Embrapa, empresas estatais de pesquisa e universidades.

A entrada das multinacionais do setor se concretizou através da aqui-
sição de empresas de capital nacional e estrangeiro com experiência no
melhoramento de soja, milho, sorgo, algodão e arroz (Guerrante, R., 2004).
A Nova Lei de Propriedade Intelectual (1996) e a Lei de Proteção aos
Cultivares (1997), promulgadas para adequação aos compromissos assu-
midos pelo governo Brasileiro na OMC em relação aos direitos sobre a
propriedade intelectual, foram fatores decisivos destas mudanças.

Atualmente, já são 67 as produtoras de sementes e 31 as empresas e
institutos de pesquisa especializados em biotecnologia sob o controle das
cinco maiores empresas do mercado de sementes geneticamente modifi-
cadas ou a elas associadas por meio da formação de parcerias.

No caso da soja, como descrevem Santini e Paulillo (2005), o processo
começou em 1996, figurando como compradoras grandes multinacionais
presentes no Brasil. Naquele ano, a Anderson Clayton, pertencente à
Gessy Lever, foi comprada pela francesa Dreyfus (Coinbra, no Brasil).
O processo continuou com aquisições de empresas médias pela Cargill e
Bunge até o grande negócio envolvendo a Ceval em 1997, quando também
a ADM comprou a unidade de soja da Sadia. Em 2000, a ADM comprou
as instalações de soja da Granja Rezende (MG) e arrendou as instalações
de esmagamento de soja da J.B. Duarte (SP). Assim foram se concen-
trando as atividades do complexo soja no Brasil, fazendo com que hoje,
na área de esmagamento, a ADM fique em terceiro lugar no país, atrás
da Bunge e da Cargill.

Segundo Guerrante (2004), observa-se nos dias de hoje uma tendência
à integração plena da cadeia alimentícia, que iria desde o gene até o super-
mercado. Assim, as empresas teriam o controle das informações genéticas
de organismos vivos de interesse, o que já acontece por meio do patentea-
mento de genes; atuariam na manipulação genética de sementes; na produção
de insumos agrícolas, como fertilizantes e defensivos; no processamento
de grãos; e, por fim, na produção e distribuição de gêneros alimentícios.
Acrescentamos que a única atividade na qual estas grandes empresas não
estão envolvidas é justamente a do plantio e colheita dos grãos.
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COMERCIALIZAÇÃO E INDUSTRIALIZAÇÃO DA SAFRA

AS GRANDES TRANSNACIONAIS DA SOJA

Através de um processo que resulta em cerca 80% do peso em farelo e
20% em óleo bruto, 87% do grão da soja são esmagados, em escala mundial.
No Brasil, sobretudo em função do já mencionado desestímulo à industria-
lização conseqüente da lei Kandir, o percentual de esmagamento é mais
reduzido, tendo correspondido em 2004 a 58% da produção de grãos.

As quatro gigantes multinacionais do complexo soja vêm adquirindo
do produtor cerca de dois terços da produção de grãos. Tradicionalmente
dedicadas a atividades mais voltadas para a comercialização de grãos,
passaram a operar com maior ênfase na industrialização e a ampliar conti-
nuamente seu domínio sobre o setor. Nos últimos anos, vêm absorvendo
empresas menores por todo o país, formando um emaranhado de aquisições
e acordos de arrendamento, com o objetivo de aproximar suas operações
das áreas de fornecimento de grãos. No ano de 2005, elas devem participar
com 61% do total das exportações de grãos, farelo e óleo e com 59% do
esmagamento interno. Se assim for, pelo menos 32 milhões de toneladas
vão passar pelas mãos das empresas ADM, Bunge, Cargill e Coinbra (do
grupo francês Louis Dreyfus).

Em 1999, os dados de exportações da Secex (Secretaria de Comércio
Exterior) indicaram que as quatro empresas foram responsáveis por 3,9%
de todas as exportações do país. Esta participação subiu para 6% em 2004,
atingindo US$ 5,7 bilhões.13 Com este volume de esmagamento, o Brasil é
atualmente o segundo maior produtor de farelo e óleo de soja, atrás dos
Estados Unidos.

Fatores fundamentais para o domínio do mercado de grãos por estas
grandes transnacionais são sua capacidade de financiar o plantio – incluindo
a compra de sementes, agrotóxicos e equipamentos – e o domínio sobre
toda a logística de distribuição. As vendas mundiais da ADM no ano de
2004 atingiram US$ 36,2 bilhões. As da Bunge somaram US$ 25,2 bilhões.
O Brasil, devido ao bom desempenho da agricultura nos últimos anos, tem
sido um fator decisivo na apresentação desses bons resultados. A Bunge é a
maior empresa de alimentos no Brasil, com um faturamento de R$ 23,2
bilhões. Diante desse cenário, também as empresas nacionais da soja passam
a negociar com as multinacionais. Até as cooperativas, principalmente as

13 Mauro Zafalon, Folha de S. Paulo – SP, 06/03/2005, Dinheiro/Domínio Externo, B-11.
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com menor poder de fogo nas exportações, dependem das negociações com
essas multinacionais para acessar o mercado externo.

Os volumes da soja atualmente subordinados à atuação destas grandes
empresas em todo o mundo lhes permitem um amplo controle dos preços
do produto no mercado mundial. Argemiro Luís Brum, professor da Unijuí
(Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul), diz
que “essas empresas formam um tipo de oligopólio de compras e ditam os
preços do mercado”. Para ele, a Bolsa de Mercadorias de Chicago pode
até ser o referencial, mas na hora de fazer os preços reais elas determinam
as margens da negociação. “Essa determinação não é apenas para os
próprios negócios, mas basicamente para todo o mercado. Ao determinar
as bases de uma operação estruturada com as cooperativas, elas estão
fixando também os preços que serão pagos aos cooperados dessas insti-
tuições.” Brum diz que essas empresas ditam regras não só aqui, mas
também nos Estados Unidos, na Europa e na Ásia.14

O esmagamento da soja e a venda do farelo e do óleo significam um
valor adicionado de cerca de 15% do faturamento global das empresas do
setor, ou cerca de US$ 9 bilhões por ano. Certamente por isto, também a
indústria brasileira de esmagamento de oleaginosas está passando por um
processo de forte concentração.

Aproximadamente 70% do volume do esmagamento do grão de soja no
Brasil é realizado por dez companhias, de acordo com a Associação Brasi-
leira das Indústrias de Óleos Vegetais – Abiove15. Em contraposição, as
unidades de pequeno porte estão perdendo espaço e representam 5,75%
do parque industrial nacional16. Somente as quatro grandes transnacionais
(Bunge, Cargill, ADM e a Coinbra) responderam em 2004 por um fatura-
mento superior a R$ 40 bilhões.

Além da mão-de-obra barata existente no mercado local, sua expansão
também foi incentivada pelo governo brasileiro, nos níveis federal e esta-
dual, que isentaram as indústrias de diversos impostos e ofereceram outras
facilidades, que serão abordadas adiante. Como resultado, as quatro
grandes multinacionais figuram hoje entre as maiores empresas exporta-
doras do Brasil.

14 Multinacionais movimentam 55% da safra de soja. Folha de S. Paulo, 6-3-05.

15 Panorama Setorial. Gazeta Mercantil, 13/12/04.

16 Produção de soja. Boletim Técnico da Fundação Instituto Miguel Calmon de Estudos
Sociais e Econômicos. Dezembro de 2004 – nº. 40
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TABELA 12

AS MAIORES EMPRESAS DO AGRONEGÓCIO NO BRASIL EM 2004
Transnacionais Faturamento (R$ bilhões) Nº de empregados (mil)

Bunge 23,2 11,0
Cargill 12,9 22,5
ADM  2,8  2,6
Dreyfus (Coinbra)               1,6  5,0

Nacionais

Caramuru  1,8 2,4
Grupo Maggi  1,3 1,8

Fonte: elaboração própria, com base em informações das empresas.

Pelo lado das importações, as empresas multinacionais do agronegócio
também ocupam lugar de destaque: a Bunge Fertilizantes é a 5ª maior
(US$ 734 milhões), a Syngenta a 11ª (US$ 489 milhões) e a Caterpillar a
12ª (US$ 481 milhões).

As transnacionais de alimentos presentes no Brasil seguem também esten-
dendo seus domínios sobre outros segmentos de exportação de alimentos,
como é o caso das carnes. Em 2004, a Cargill adquiriu a Seara, que comer-
cializa carnes de aves, suínos e termoprocessados para mais de 70 países,
sendo a terceira maior exportadora brasileira desses produtos. Em 2003,
sete das maiores indústrias de alimentos no Brasil já eram transnacionais.

TABELA 13

MAIORES EMPRESAS EXPORTADORAS DO BRASIL EM 2004 (US$ milhões)
Empresa  Valor Variação (% s/2003)

1 Petrobrás 4.561 3,84
2 Embraer 3.347 66,78
3 Vale do Rio Doce 3.176 56,24
4 Bunge Alimentos 2.543 31,16
5 Volkswagen 1.548 4,27
6 Cargill Agrícola 1.433 23,19
7 General Motors 1.336 36,65
8 Halliburton 1.176 -
9 Ford 1.110 41,17
10 Sadia Alimentos 1.045 53,49
11 Siderúrgica de Tubarão 1.026 25,12
12 ADM do Brasil 945 35,48
13 Gerdau Açominas 855 84,08
14 Coinbra (Dreyfus) 819 17,6
15 Aracruz Celulose 795 -2,88

Fonte: MDIC/Secex.
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TABELA 14

AS DEZ MAIORES EMPRESAS DE ALIMENTOS NO

BRASIL EM 2003 (receitas em R$ milhões)
Empresa Receitas

Bunge Alimentos (a) 10.323

Cargill 8.551

Sadia 5.050

Nestlé Brasil 4.346

Coinbra (Dreyfus) 3.824

Perdigão 3.668

Unilever Alimentos 2.046

Seara (Cargill) 1.714

Kraft Foods 1.567

Ammagi 1.492
Fonte: John Wilkinson e Georges Flexor, UFRJ, maio de 2005,
com base em Valor: Ranking das Empresas 2004.

FORTALECENDO A BUNGE

Em sua página na Internet17, a Bunge apresenta o programa de fidelidade
da empresa, chamado “Fortalecer Sempre 2005”. Similar, nas aparências,
aos programas de milhagem das companhias de aviação, o programa, na
verdade, tem por objetivo estreitar os laços de dependência  entre os pro-
dutores de soja e a Bunge.

Assim, o chamado “produtor agrupador” – ao qual podem vincular-se
diversos “grupos familiares” – ou o produtor isolado que fornecer à Bunge,
anualmente, um mínimo de 200 toneladas de grãos de soja acumulará pontos
sob os seguintes critérios:

• Fidelidade nas entregas: caso, por exemplo, entregue entre 60 e 70% de
sua capacidade declarada de produção, ganhará 35.000 pontos.

• Fidelidade continuada nas entregas: apresentando uma fidelidade média
de 50 a 60% por três anos consecutivos, ganhará 15.000 pontos.

• Crescimento nas entregas: caso este se situe entre 10 e 15%, dará direito
a 2.000 pontos.

17 Htttp://www1.bunge.com.br/fidelity/program/regulation.html.
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• Aquisição de fertilizantes de empresas vinculadas à Bunge: exceto para
os estados da região Sul, a Bunge considera como relação ideal a compra
de 400 kg de fertilizantes para uma produção de 2.700 kg de soja.
Caso, por exemplo, a compra de fertilizantes corresponda a 60 a 70%
do total estimado pela Bunge, o produtor receberá 6.000 pontos.

• Aquisição de defensivos e sementes de empresas que mantêm parceria
com a Bunge: se o percentual observado corresponder a mais de 20%,
dará direito a 5.000 pontos.

No exemplo apresentado, o produtor teria acumulado um total de 63.000
pontos, tendo direito a prêmio tais como:

• receberá publicações da Bunge;

• receberá um brinde promocional do Programa FORTALECER SEMPRE
2005 (camisa, agenda, caneta, relógio, etc.);

• será convidado a participar de palestras;

• será convidado a participar de reuniões técnicas;

• terá preferência nos atendimentos pessoais;

• receberá informações sobre a cultura de soja no Brasil, localizações de
novos armazéns, etc., fornecidas pelas filiais da Bunge Alimentos;

Somente no caso de completar mais de 80.000 pontos no ano, receberá o
mais valioso dos prêmios: poderá fixar o preço definitivo da soja, não
comprometida com antecipação de preço, tomando-se por base o preço médio
praticado na data, por três empresas tradicionais da praça, abatendo-se
desse preço as despesas de armazenagem. Estará livre, assim, de receber da
Bunge o preço normalmente pago pela empresa nas compras por anteci-
pação, sempre muito inferiores àqueles praticados pelo mercado.

AS EMPRESAS BRASILEIRAS

A Caramuru Alimentos é a maior empresa de processamento de grãos de
capital nacional do país, com faturamento da ordem de R$ 1,8 bilhão em
2004. A empresa processa 1,2 milhão de toneladas de soja e 450 mil tone-
ladas de milho por ano. As exportações representam 43% do faturamento
e seu parque industrial refina 230 mil toneladas anuais de óleos de milho,
soja, girassol e canola, com capacidade de armazenamento de 1,7 milhão
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de toneladas de grãos. A empresa emprega cerca de 2.400 funcionários e
opera cinco unidades industriais, no Centro-Oeste e Nordeste.

O Grupo André Maggi, diferentemente dos demais, opera 135.000
hectares de plantio de soja de sua propriedade, colhendo anualmente uma
média de 580 mil toneladas de grãos e adquirindo a produção de cerca de
2.000 produtores de menor porte. Suas exportações em 2004 totalizam
cerca de US$ 430 milhões. À semelhança das grandes empresas estrangeiras
que operam no setor, a Maggi fornece aos produtores a ela vinculados
sementes e fertilizantes (390 mil sacas e 233 mil toneladas, respectivamente,
em 2005). Na área de industrialização, realiza o processamento da soja em
duas fábricas, totalizando uma capacidade instalada de 3,6 mil toneladas/dia.

A empresa possui também infra-estrutura própria de estocagem de cerca
de 2,2 milhões de toneladas, energia – com geração de 25 mil kva através
de hidrelétricas e termelétricas – e transportes: possui terminais portuários
em Porto Velho – RO e Itacoatiara – AM e realiza transporte fluvial de
1,8 milhão de toneladas de grãos ao ano.

BARREIRAS INTERNAS ÀS EXPORTAÇÕES INDUSTRIAIS

Das 39,5 milhões de toneladas de soja exportadas pelo Brasil em 2005,
22,4 foram sob a forma de grãos, sem qualquer beneficiamento, represen-
tando 63% do total de soja exportado, em peso, e apenas 56% do valor.
Levando em conta que o Brasil responde atualmente por cerca de um terço
das exportações mundiais do complexo soja, seria de se esperar que, através
de políticas industrial e fiscal adequadas, as proporções do farelo e óleo
exportados fossem bem maiores, ampliando a receita das exportações e
gerando maior número de empregos no setor industrial.

Observando os números da exportação do Brasil em 2005, vemos que
uma tonelada de grãos exportada rendeu em média US$ 238, enquanto a
mesma quantidade de óleo bruto representou US$ 462. Com uma partici-
pação menor que a do Brasil no comércio mundial de soja (cerca de 28%
em 2005), e enfrentando as mesmas barreiras comerciais dos países impor-
tadores, a Argentina exportou, também em 2005, apenas 19,6% da soja
sob a forma de grãos.

Para explicar o fato, a Associação Brasileira das Indústrias de Óleos
Vegetais – ABIOVE, bem como autores de outras análises, apontam como
responsável a lei Kandir, aprovada em 1996. Até então, tanto a matéria-
prima quanto o produto do esmagamento pagavam ICMS de 12% ao Estado
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de origem. Com a entrada em vigor desta lei, as exportações ficaram isentas
e a compensação, através do crédito do ICMS, passou a ter de ser reconhe-
cida pelo governo do Estado-destino, processo que, segundo a ABIOVE, é
moroso. “Normalmente esse crédito é negociado no mercado com empresas
sediadas nesse “Estado-destino” e que têm de pagar ICMS. Na maior parte
dessas negociações, há deságio. Como as margens das indústrias de soja
são pequenas, entre 2% e 3%, fica inviável, afirma Carlo Lovatelli, presi-
dente da Associação”18.

A lei Kandir conseguiu assim, a pretexto de desonerar as exportações,
desestimular a industrialização da soja no Brasil. Fez com que as indústrias
esmagadoras localizadas nas áreas de produção tradicionais do Sul do país
não se interessassem em comprar soja vinda do Centro-Oeste, por não
poderem, na prática, beneficiar-se da isenção de ICMS, já que esta pode
ser considerada uma aquisição no mercado interno e não a de um produto
destinado à exportação. (Siqueira, 2004)

Isto explicaria porque, com um salto de 114% da produção nacional de
soja em grão de 1996 (23,8 milhões de toneladas) para 2005 (51 milhões), a
produção de farelo cresceu apenas 38%, para 22,8 milhões de toneladas, e
a de óleo registrou incremento de 41%, para 5,65 milhões de toneladas.
Também a capacidade instalada de esmagamento das indústrias cresceu ape-
nas de 120.910 toneladas por dia, em 1998, para 137.098 toneladas, em 2005.

As indústrias de esmagamento vêm tentando junto ao Congresso Nacional
a mudança da lei, mas enfrentam resistências dos parlamentares ligados aos
governos dos estados produtores, principalmente Mato Grosso, Mato Grosso
do Sul e Goiás, que não querem ver reduzida sua arrecadação do ICMS.

Deve-se acrescentar a esta análise o fato de que a indústria de processa-
mento da soja encontra-se majoritariamente em mãos de empresas trans-
nacionais. Assim, a legislação doméstica dos países em que estas se encon-
tram presentes é meramente uma das variáveis na determinação da
localização de suas plantas industriais.

Como informa a própria Bunge, novas fábricas de processamento de
grãos, a maioria delas de soja, hoje são erguidas prioritariamente na Ásia
e no Leste Europeu, regiões onde é expressivo o potencial para o cresci-
mento do consumo de alimentos. Ao Brasil, que no passado recebeu aportes

18 Na explosão da soja, grão avança sobre óleo e farelo. Avisite clipping, dezembro de
2003, em www.avisite.com.br.



SOJA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

55

proporcionalmente similares também em função do consumo crescente e da
vocação exportadora, hoje cabe principalmente o papel de “celeiro” para a
abertura das fronteiras.19

Em direção contrária, a China e a União Européia, por exemplo, incen-
tivam, com tarifas e impostos, a entrada de grãos em detrimento de produtos
processados, atraindo fábricas de grandes grupos como a Bunge e suas
concorrentes americanas Cargill e ADM. Já na Argentina, para compensar
as barreiras tarifárias dos países importadores, a exportação de grãos é
tributada em 23,5% e os produtos processados pagam 20%. Também em
razão das distâncias mais curtas entre as lavouras e os portos, as grandes
esmagadoras vêm optando por ampliar suas instalações naquele país.
A Cargill, por exemplo, está construindo na Argentina uma unidade com
capacidade para esmagar cerca de 12 mil toneladas por dia, volume equi-
valente à capacidade total de suas seis fábricas no Brasil.

Recentemente, a Bunge Brasil anunciou que está estudando o fecha-
mento de duas esmagadoras de soja e a transferência de parte da produção
para a Argentina. “Os gargalos logísticos, a elevada carga tributária e o
desequilíbrio cambial estão espremendo nossas margens de lucratividade.
Fica mais barato produzir do outro lado da fronteira”.20

19 Brasil alimenta expansão global da Bunge. Fernando Lopes. Gazeta Mercantil, 13/06/05.

20 Gazeta Mercantil, 1° de novembro de 2005.
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8
O FINANCIAMENTO
DA PRODUÇÃO

Os recursos públicos destinados ao estímulo da produção de soja, assumindo
as mais diversas formas, foram sempre volumosos nas últimas décadas.
O financiamento direto ao produtor, no entanto, tornou-se escasso sobretudo
a partir de meados dos anos 1990. Neste período, de acordo com Belik e
Paulillo (2002), os mecanismos de financiamento público, principalmente para
a agricultura, foram sendo esvaziados e preenchidos de maneira gradativa
pelo crédito privado proveniente da indústria, de trading companies e de
outros agentes. Estes setores construíram mecanismos de apoio e financia-
mento que não passam diretamente pela regulação do Estado.

A abertura simultânea da economia e a queda de barreiras às impor-
tações transformaram a agricultura e o agronegócio em segmentos afas-
tados de qualquer política preferencial. As novas formas de captação de
recursos surgem dos interesses não agrários, vinculados aos segmentos
financeiro e industrial.

No caso do complexo soja, a indústria introduziu uma forma de nego-
ciação, o sistema “soja verde”, em que a indústria antecipa o pagamento
da soja contra a entrega posterior do produto. Com isso, uma parcela
importante de agricultores se afasta do associativismo, já que as operações
de financiamento e de integração agroindustrial são realizadas, em grande
parte, em esferas de decisão nas quais a capacidade de influência das orga-
nizações de interesses ou dos grupos de pressão é bem reduzida.
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Os segmentos privados ocupam cada vez mais espaço neste mecanismo
de financiamento da agropecuária nacional, desvinculado de qualquer apoio
do Estado, no qual se destacam os fornecedores de insumos e as tradings.
Neste novo sistema de financiamento, o objetivo é o do atendimento à
agricultura moderna (“eficiente”), isto é, daquelas culturas que apresentam
algum tipo de integração com uma cadeia agroindustrial ou estão inseridas
nos corredores de exportação.

Em sua página na Internet, a Bunge explica como o agricultor pode
trocar sua soja por fertilizantes fabricados pela Bunge Fertilizantes, fabri-
cante das marcas Serrana, Manah, Iap e Ouro Verde21

A Divisão de Originação compra os produtos agrícolas e oferece ao
produtor fertilizantes para suas lavouras, obedecendo às formas de comercia-
lização praticadas na respectiva data pelas duas empresas (preços dos produ-
tos, formas de pagamento, garantias no caso de pagamentos antecipados, etc.).

A venda de fertilizantes inicia-se, normalmente, durante a colheita de
cada safra, em cada região, principalmente na colheita da soja, quando o
produtor já faz as primeiras vendas da safra futura.

Normalmente, o produtor paga os fertilizantes comprados através da venda
de soja nas seguintes modalidades:

• venda de soja com preço fixo, pagamento à vista e entrega futura (também
conhecido como negócio de “soja verde”), destinada ao pagamento dos
fertilizantes adquiridos;

• venda de soja com preço e condições de pagamento a serem ajustadas no
futuro (venda com preço A FIXAR), entrega futura, mas com pagamento de
parte do preço (antecipação do preço) para quitar os fertilizantes comprados
(a antecipação sofre atualizações mensais, que são ajustadas na data); e

• venda de soja com preço fixo, com pagamento futuro mediante a entrega
da soja e quitação futura dos fertilizantes adquiridos.

No caso dos financiamentos diretos junto às empresas de fertilizantes e
defensivos, a captação dos recursos externos, desde 1997, tem propiciado
a concessão de crédito aos seus distribuidores e revendedores na compra
direta de seus produtos. Quanto às máquinas agrícolas, os bancos perten-
centes aos fabricantes destes equipamentos transformaram-se em importantes
fontes de crédito para os produtores rurais. A liderança do desembolso de

21 http://www1.bunge.com.br/supplier/content.
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recursos do FINAME Agrícola, do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), vem pertencendo aos Bancos New Holland
e John Deere. (Belik e Paulillo, 2002).

O setor privado, sobretudo as indústrias esmagadoras de soja e empresas
de insumos em geral, ocupou assim o espaço deixado pelo governo federal
nos últimos anos em relação ao financiamento da agricultura. Hoje as
estimativas são de que o volume de recursos liberados ao campo atinja
algo em torno de US$ 10 a 12 bilhões. A BankTrader, que se instalou no
Brasil no final de 2003, afirma, em relação ao mercado de soja, que o
objetivo da empresa é evitar o confronto com as gigantes do setor – basica-
mente ADM, Bunge, Cargill e Louis Dreyfus –, que normalmente movi-
mentam 70% da soja negociada no Brasil, e atuar nos 30% restantes.22

A ROLAGEM DAS DÍVIDAS

A safra agrícola de 1995/96 foi a que recebeu do governo o menor volume de
crédito rural no Brasil desde o final dos anos sessenta. O valor total dos
financiamentos rurais foi inferior a R$ 4 bilhões, o que representou apenas
7,7% do Valor Bruto da Produção Agropecuária Nacional (VBP) desta safra.

Logo após a implantação do Plano Real, numa conjuntura desfavorável
ao setor agrícola, o governo Fernando Henrique Cardoso promoveu uma
ampla renegociação das dívidas do setor agrícola, lançando os chamados
programas de securitização. Atendeu aos que deviam até R$ 200 mil, tro-
cando suas dívidas em bancos privados por títulos federais e concentrando
os débitos no Banco do Brasil. Deu-lhes carência de cinco anos e 25 anos
para o pagamento, a juros de 3% ao ano.

Em 1997, foram incluídos também os que deviam mais do que esse
valor. Em 2001, nova negociação trocou a correção monetária pela variação
do preço do produto. Já no governo Lula (2003), instituiu-se o desconto de
30% para os que pagassem em dia. A inadimplência, entretanto, prosse-
guiu a ponto de, no mês de maio de 2005, 52 mil produtores (49 mil do
primeiro grupo e 3 mil do segundo) estarem devendo mais de R$ 6,3 bilhões.
Os números mostram que a pressão não vem de pequenos, mas de grandes
e contumazes devedores. Os que devem mais de R$ 100 mil hoje são respon-
sáveis por 84% da dívida e representam apenas 40% dos devedores23.

22 Cresce crédito privado para agricultura. Gazeta Mercantil, 24/06/04.

23 Tereza Cruvinel. O Globo, 25/6/05, p.2 .
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Stédile e Görgen24 vão mais além na análise desses números. Segundo
eles, as dívidas renegociadas em 1995, 1999 e 2002, roladas em 25 anos
com juros de 3% ao ano (enquanto a taxa Selic, que regula os índices de
juros no país, oscilava entre 15 e 20%) e garantidas pelo Tesouro Nacional,
só em contratos acima de R$ 100.000 somavam um valor global de R$ 26
bilhões. O Tesouro Nacional equaliza os juros dessas dívidas num valor anual
superior a R$ 3,38 bilhões, pagando assim parte dos juros que os fazendeiros
não querem pagar. Da dívida total, mais de R$ 8,1 bilhões estão vencidos
e não pagos. O cálculo por baixo é de que seus beneficiários não ultrapassam
o número de vinte mil grandes proprietários. Feitas as contas, isto repre-
senta uma transferência a cada um deles de R$ 15 mil mensais.

Em junho de 2005, com o objetivo de dar seqüência a essa captura dos
recursos públicos, cerca de 2 mil máquinas e 15 mil produtores rurais ocu-
param a Esplanada, em Brasília, com o chamado tratoraço, mobilização
organizada pela Confederação Nacional de Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA). Os fazendeiros reivindicam ações do governo para compensar as
perdas nas safras ocorridas em 2005, em função de problemas climáticos e
da redução dos preços de comercialização de importantes produtos
agropecuários, e garantir o rendimento dos produtores, sob o argumento
do peso do setor no PIB e na balança comercial nacionais.

Para resolver este problema, os grandes produtores reivindicam: 1) aloca-
ção de R$ 2,4 bilhões no orçamento das Operações Oficiais de Crédito para
suporte à comercialização agropecuária na Política de Garantia de Preços
Mínimos; 2) prorrogação dos financiamentos bancários dos empréstimos de
custeio, investimento e das parcelas vencidas e a vencer em 2005 do Programa
Especial de Saneamento de Ativos (Pesa) e da securitização das dívidas
rurais; 3) alocação de recursos em linha de crédito para refinanciar dívidas
dos produtores junto a fornecedores de insumos e máquinas; e 4) suspensão
das importações predatórias de produtos agrícolas, a exemplo do arroz,
trigo e milho, no âmbito do Mercosul.

Para a Via Campesina, articulação de movimentos sociais do campo, o
governo deve ser rigoroso na cobrança das dívidas e não deve permitir qual-
quer forma de rolagem dos compromissos e reposição de perdas com as safras

24 Sérgio Antônio Görgen e João Pedro Stedile. O mensalão dos ruralistas. O Globo, 21/
06/05, p.7. Agência Carta Maior. Movimentos sociais reagem ao “tratoraço” do
agronegócio. Junho de 2005.
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para os grandes produtores. Os movimentos sociais questionam a despropor-
ção entre a destinação de recursos para os grandes e pequenos produtores.

A Via Campesina defende a troca das dívidas vencidas dos grandes produtores
por terra para a Reforma Agrária, a inserção de todos os grandes devedores
inadimplentes na dívida ativa da União, a não renegociação e a cobrança na
Justiça de todas as dívidas vencidas do agronegócio, e o direcionamento de
todos os instrumentos de política agrícola para a Reforma Agrária e para os
pequenos e médios agricultores. “E que o governo Lula não faça a opção pelos
20 mil grandes devedores, mas pelos mais de 6 milhões de pequenos e médios
agricultores que realmente carregam nas costas a produção agropecuária brasi-
leira e produzem R$ 18.515.593.764,00 por ano”. (Agência Carta Maior.
Movimentos sociais reagem ao “tratoraço” do agronegócio. Junho de 2005)

O USO ATUAL DOS RECURSOS PÚBLICOS

De acordo com Romário Rosseto, do Movimento de Pequenos Agricultores
(MPA), “a maior parte do volume de financiamento do Governo vai para
os agronegócio”. Na safra 2004/2005, os grandes fazendeiros obtiveram
5,6 vezes (R$ 39,5 bi) o montante recebido pelas pequenas propriedades
(R$ 7 bi) sendo que, segundo dados do IBGE, a pequena propriedade
corresponde a 56,8% da atividade agrícola brasileira, enquanto a grande e
a média representam, respectivamente, 13,6% e 29,6%.

Ainda segundo o MPA, a gestão de recursos voltados à política agrícola
é marcada pela concentração e favorecimento ao capital internacional.
Segundo a Via Campesina, em 2004, R$ 4,6 bilhões foram destinados a
financiamentos a 27 grandes grupos econômicos. Destes, cinco são empresas
transnacionais: a Cargill (R$ 1,157 milhões); ADM (R$ 662 milhões); Bunge
(R$ 604 milhões); Souza Cruz (R$ 300 milhões); e Fertilizantes Hering
(R$ 143 milhões), totalizando R$ 2,86 bilhões para corporações estrangeiras.

“Para 2005, o governo promete liberar R$ 9 bilhões para a agricultura
camponesa e R$ 45 bilhões para os grandes proprietários”, afirma Romário
Rosseto. Já os recursos reservados para a Reforma Agrária em todo o país,
em 2005, somam R$ 3,4 bilhões, enquanto quase o mesmo valor, R$ 3,38
bilhões, está sendo pago somente em juros das dívidas dos grandes proprie-
tários contraídas antes de 1995. Comparando a adimplência, a Via
Campesina informa que os atrasos de pagamento no Programa Nacional do
Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf – são inferiores a 2%, ao
mesmo tempo em que a inadimplência nas dívidas renegociadas do agrone-
gócio são superiores a 90%.
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RENÚNCIA FISCAL,

INFRA-ESTRUTURA E OUTROS
RECURSOS PÚBLICOS

Além dos mecanismos já descritos para captação dos recursos públicos, o
complexo soja conta ainda com diversas fontes de recursos providos pelo
Estado em seus diversos níveis, dentre os quais destacamos:

RENÚNCIA FISCAL

• A renúncia fiscal provocada pela lei Kandir, a partir de 1996, que
desonerou o ICMS das exportações de produtos primários e semi-
elaborados e dos bens de capital adquiridos pelas empresas, foi estimada
em R$ 9 bilhões, para o ano de 2004. Já no mercado interno, o total
dos tributos sobre o óleo de soja, pagos pelo consumidor final, alcança
atualmente 37,18%.25

• Na guerra fiscal travada entre os estados, é comum a concessão de
isenção de impostos para atrair investimentos. Em 2002, por exemplo,
o governo do Piauí, além de comprometer-se a realizar investimentos
em infra-estrutura, concedeu à Bunge isenção de impostos por 15 anos.
Em troca, a companhia investirá US$ 176 milhões no projeto da unidade
de Uruçuí, que compreenderá até 2007 uma esmagadora de soja com
capacidade para 4 mil toneladas/dia, armazéns para 400 mil toneladas

25 Alimento para o preço alto. O Globo, 10.07.05.
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de grãos e farelo, refino e envase de óleo, fábricas de gorduras
hidrogenadas e margarinas, de lecitina de soja e de rações.

• A Medida Provisória nº 252, de junho de 2005, batizada de “MP do
Bem” e transformada em lei em outubro do mesmo ano, prevê a sus-
pensão por cinco anos da cobrança de tributos federais, como o Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI), o PIS e a Cofins, estimulando
novos investimentos de empresas nacionais e estrangeiras que desen-
volvam plataformas de exportação no país. Como o alvo das isenções
são as empresas que exportarem, no mínimo, 80% de sua produção, o
agronegócio, um dos poucos segmentos da economia brasileira onde há
empresas que exportam parcela tão expressiva da produção, será na
certa um dos maiores beneficiários.

OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA

É longa a lista de obras de infra-estrutura destinadas sobretudo ao escoa-
mento da produção de soja. O programa Avança Brasil, lançado no governo
FHC, tem por objetivo reduzir os custos de transporte do interior do país
para seus portos de destino. Parte destes projetos está hoje sendo executada
com apoio financeiro do setor agroindustrial, incluindo a construção de
rodovias, hidrovias e ferrovias ligando o Centro-Oeste a diversos portos
na Amazônia e na região Nordeste. A Iniciativa de Integração da Infra-
Estrutura Sul-Americana – IIRSA – é outro mega-projeto que tem por fina-
lidade o escoamento de produtos agrícolas do Brasil e da região.

O transporte hidroviário está no centro dos grandes projetos desde 1995,
sendo apresentado como a melhor alternativa para definir a competitivi-
dade a favor do Brasil, nos mais relevantes itens da sua pauta de comércio
internacional. Na Amazônia, a soja viaja principalmente pelos rios da Bacia
do Amazonas, que podem receber grandes cargueiros. Investimentos do
governo federal e da iniciativa privada já permitem o uso da Hidrovia do
Rio Madeira, utilizada principalmente pelo Grupo Maggi para chegar aos
portos de Itacoatiara (AM) e Porto Velho (RO). De Itacoatiara, através do
rio Amazonas, saem os navios até o mar, levando a soja para os principais
portos da Europa, como Roterdã, na Holanda, e Hamburgo, na Alemanha.
A integração rodoviária é feita pela BR-164, que liga Cuiabá a Porto Velho.

A Tietê-Paraná e outras hidrovias (Araguaia-Tocantins, Madeira-
Amazonas e São Francisco) passaram a integrar também o grupo de pro-
jetos prioritários do governo brasileiro. Em paralelo, iniciativas regionais
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começaram a implementar as hidrovias do Rio Grande do Sul e a planejar
a Teles Pires-Tapajós, no Norte.

Dentre as grandes obras, destaca-se a hidrovia Paraná-Paraguai, um
sistema de transporte fluvial que conecta o interior da América do Sul aos
portos de águas profundas do curso inferior do rio Paraná e do rio da
Prata. Ao todo são 3.442 quilômetros de extensão desde Cáceres até o
delta do Paraná, passando por cinco países – Brasil, Argentina, Paraguai,
Bolívia e Uruguai. Em função dos grandes impactos ambientais e sociais,
essa obra sofreu forte oposição social na região, coordenada desde 1994
pela Coalizão Rios Vivos, e encontra-se atualmente embargada no Brasil
por decisão judicial.

Além das hidrovias, outros empreendimentos passaram a integrar o rol
de prioridades, podendo ser destacados o asfaltamento das BR-163 e 364, e
a abertura da rodovia Transoceânica, que ligaria o Pacífico ao Atlântico atra-
vés da BR-364. A Hidrovia Araguaia-Tocantins e a entrada da Ferronorte
em Mato Grosso, por sua vez, seriam as bases do corredor intermodal de
transporte do eixo Centro-Oeste-Norte-Nordeste e uma rota alternativa
para as exportações. A hidrovia do Araguaia viabilizaria o transporte de
grãos do Mato Grosso até o porto de Itaqui, em São Luís (Maranhão), e
também é objeto de forte mobilização e resistência da sociedade civil da
região, desde 1996, impedindo sua construção. Através da hidrovia do rio
Madeira, a soja do Mato Grosso, que chega por via rodoviária a essa cidade,
alcança o município de Itacoatiara (Amazonas) e, por fim, é exportada
para o resto do mundo pelo rio Amazonas, por navios oceânicos.

O desenvolvimento de toda esta infra-estrutura destinada ao transporte
e armazenamento da soja deverá ser outro forte fator de pressão sobre
áreas de floresta, bem como de direcionamento da expansão do cultivo,
como no caso da pavimentação da rodovia Cuiabá-Santarém, facilitando a
abertura de novas áreas de plantio.

O asfaltamento da BR-163 foi incluído no Plano Plurianual do governo
Lula, acirrando o interesse das principais esmagadoras de soja que, em
parceria com os produtores, tentaram retomar o projeto de um consórcio
com grandes empreiteiras para concorrer à licitação que seria aberta ainda
em 2005. A queda dos preços da soja no mercado internacional, neste
mesmo período, e o alto endividamento dos produtores de soja do Centro-
Oeste vêm adiando a efetivação da obra, que viria a ser a primeira Parceria
Público-Privada do atual governo.
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TECNOLOGIA: O PAPEL DA EMBRAPA

Segundo a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, a
agroindústria usufruiu dos efeitos do constante investimento da Embrapa
na área da pesquisa propriamente dita, o que não ocorreu na indústria em
geral de forma ampla e contínua. “A Embrapa seguiu a linha da exploração
de novas fronteiras agrícolas e seleção de prioridades para dar conta do
processo de industrialização e urbanização do país e da necessidade de se
gerarem excedentes exportáveis. A primeira prioridade foi dada à produção
de grãos. Foram selecionadas variedades adaptáveis a diferentes regiões,
climas e solos, bem como apostaram na descoberta de resistências a pragas.
Neste processo, ganhou destaque o desenvolvimento da agroindústria
comercial de Cerrado. Também foram estudados e desenvolvidos culti-
vares adaptados ao semi-árido nordestino, apoiados na irrigação” (MB
Associados, 2004).

A Embrapa Soja atua em pesquisas com soja transgênica desde 1997,
quando, em parceria com a iniciativa privada, passou a incorporar a seus
cultivares o gene de tolerância ao herbicida glifosato. Para ter acesso à
tecnologia, a Embrapa firmou contrato de pesquisa com a Monsanto e
mantém convênios similares com a Basf e outras empresas.26 A Embrapa
Cerrado lançou, em meados de 2005, as primeiras três variedades de soja
transgênica adaptadas ao clima do Centro-Oeste, com a tecnologia Roundup
Ready (RR) da Monsanto. A Embrapa contou em 2005 com uma previsão
orçamentária de R$ 877 milhões.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, a
Embrapa domina o mercado nacional de sementes de soja, com participação
de 65%. Este espaço, porém, é disputado por concorrentes como a Monsanto.
“Soja, milho, arroz e algodão são os nichos de interesses das multinacio-
nais, um mercado que movimenta cerca de R$ 650 milhões ao ano”.27

26 http://www.cnpso.embrapa.br.

27 http://www.desenvolvimento.gov.br.
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SOJA E

NEGOCIAÇÕES
COMERCIAIS

O grande impasse nas negociações da Organização Mundial do Comércio
– OMC, que teve sua mais recente rodada ministerial em dezembro de
2005, em Hong-Kong, é a agricultura. Nestas negociações, os principais
objetivos do governo brasileiro são os de ampliar o acesso ao mercado de
seus produtos agrícolas e eliminar os subsídios concedidos pelos países
desenvolvidos às suas próprias atividades agrícolas. No caso da soja, em
particular, interessam a retirada dos subsídios norte-americanos concedidos
a seus agricultores e a supressão das barreiras tarifárias e não-tarifárias
aplicadas pelos principais importadores de farelo e óleo de soja.

OS SUBSÍDIOS NORTE-AMERICANOS

Os produtores de países como os EUA e os membros da União Européia
(UE) recebem subsídios, seja sob a forma de pagamentos mínimos ou cheques
complementares em épocas de baixos preços. Como têm esses pagamentos
assegurados, os agricultores continuam expandindo a produção ou as vendas
mesmo quando os preços estão baixos, reduzindo-os ainda mais.

Nos EUA, a soja deverá receber grande parte dos subsídios em 2006
(US$ 3,25 bilhões). Estes incentivos para a sojicultura (que tiveram um
aumento de 246% entre 2003 e 2005) são fruto da super-safra americana,
que superou em 26,6% as previsões do Departamento de Agricultura dos
EUA (USDA), e fez com que desabassem os preços no mercado internacional.
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Em momentos de super-safra, os produtores americanos têm uma situ-
ação tranqüila porque têm um preço de garantia de US$ 12,80 por saca,
enquanto os brasileiros têm garantia de R$ 14, ou US$ 6. Se o mercado fun-
cionasse sem intervenções, os fazendeiros reduziriam a produção
quando os preços estivessem em baixa, o que levaria o mercado a se
ajustar e os preços a subirem. Com os subsídios, o agricultor segue
produzindo no mesmo ritmo quando o preço cai, e isso acentua a baixa
cíclica do preço.

Desde 2002, existe uma disposição dos produtores de soja no Brasil de
buscar uma forma de reparar danos provocados pelos incentivos recebidos
pelos produtores americanos, mas esse interesse aumentou em 2005,
devido à queda dos preços, decorrente da grande oferta mundial de soja, e
à apreciação do real em relação ao dólar. Após os resultados favoráveis
dos processos do algodão americano e do açúcar da União Européia,
ambos iniciados em 2003, produtores do Brasil, sobretudo através da
Confederação Nacional da Agricultura, pressionam o governo no sentido
de representar na OMC contra os subsídios à soja nos Estados Unidos.

Caso efetivada, a demanda contra os EUA será baseada no
descumprimento do Acordo de Subsídios e Medidas Compensatórias da
OMC em relação às chamadas medidas de apoio interno. Um dos alvos é o
mecanismo de financiamento à comercialização em condições preferen-
ciais, os “marketing loan benefits”. Pelo sistema, o produtor embolsa um
cheque do governo com a diferença entre o preço mínimo e os de mercado,
à espera da melhor hora para a venda.

Os subsídios às exportações são, sem dúvida, elementos de distorção
do comércio global, prejudicando as exportações dos países menos desen-
volvidos e deprimindo os preços destes produtos no mercado internacional.
São, por isso, fatores que dificultam o equilíbrio das contas externas dos
países menos desenvolvidos. Da mesma forma, tornando os preços inter-
nacionais artificialmente baixos, induzem níveis de consumo social e
ambientalmente insustentáveis.

Aprofundando a análise, pode-se supor que esta retirada dos incentivos
governamentais prejudicaria não só os pequenos e médios produtores
norte-americanos, com a concentração do setor agrícola americano em
grandes estabelecimentos e corporações. Fortalecidas, estas poderiam, ainda
mais amplamente do que nos dias de hoje, arbitrar o preço das commoditties
nos mercados doméstico e internacional.
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O aumento da demanda por soja brasileira daí resultante, da mesma
forma, implicaria novo ciclo de expansão acelerada de seu monocultivo,
com os conhecidos prejuízos causados à agricultura familiar e ao meio
ambiente. Impedida, por reciprocidade, de receber o apoio governamental
necessário, a agricultura familiar da soja no Brasil estaria por certo
condenada à extinção.

BARREIRAS TARIFÁRIAS E NÃO TARIFÁRIAS

A exemplo de outros produtos agrícolas, como o café, o cacau e o açúcar,
as exportações dos subprodutos da soja enfrentam barreiras tarifárias e
não-tarifárias nos principais países importadores. Na União Européia, o
grão é isento e o óleo é tributado em 7%; no Japão, o grão é isento e o óleo é
tributado em 25%; nos EUA, o grão é isento e o óleo, tributado em 20,8%.

A China, a Tailândia e a Coréia aplicam também tarifas adicionais
para importações acima de determinada quantidade (tarifas extra-cota).
Na China, para o grão, a tarifa intra-cota é de 3% e a extra-cota é de
180%. Na Coréia do Sul esses valores são, respectivamente, de 5% e 530%
e na Tailândia, de 6 e 20,5%. Na China, o farelo de soja tem uma alí-
quota de 5% intra-cota e 70% extra-cota. Para o óleo, esses valores são
de 13% e 190%.

Estas barreiras, às quais se somam os entraves internos derivados da
lei Kandir, vêm fazendo com que as grandes indústrias multinacionais de
esmagamento optem por localizar-se em outros países. Dos 22,4 milhões
de toneladas de grãos de soja (56,6% do total das exportações do com-
plexo, em 2005), boa parte, além de ser esmagada nestes outros países,
é ainda reexportada.

Como mostra estudo recente promovido pela IUCN (Gelder, 2005), um
quarto dos grãos de soja importados pela Holanda – que tem o Brasil
como exportador de quase 60% de suas aquisições do grão – é reexpor-
tado pelas mesmas empresas (também na Holanda, as maiores traders
são ADM, Bunge e Cargill). Já o esmagamento é todo realizado apenas
pela ADM e Cargill.

Após o esmagamento dos três quartos restantes na Holanda, cerca da
metade do farelo produzido é exportado por estas mesmas empresas, e a
outra metade é vendida às indústrias de rações do país. Do total de óleo de
soja produzido, dois terços são exportados e um terço é fornecido às refi-
narias e às indústrias óleo-químicas domésticas. Parte da produção destas
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últimas é também exportada. Como resultado de todas essas operações, mais
da metade da soja importada pela Holanda termina por ser reexportada.

Vistas sob este ângulo, as barreiras às exportações de produtos indus-
trializados obtidos a partir da soja, do café ou do cacau limitam as possi-
bilidades de países produtores destas matérias-primas realizarem o proces-
samento em seu próprio território, o que permitiria a geração de maior
número de empregos e a adição de maior valor aos produtos exportados.

Por outro lado, ao pleitear a eliminação destas barreiras, o governo
brasileiro tem que abrir mão, pelo critério de reciprocidade, de proteger
sua própria produção doméstica da concorrência de produtos importados.
Neste sentido, estas barreiras são instrumento imprescindível ao desenvol-
vimento. O direito de cada país de proteger sua própria produção deve ser
elemento central nas negociações internacionais, substituindo a lógica atual
da liberalização e desregulamentação crescente do comércio.
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A expansão do cultivo da soja tem como fator determinante o aumento
explosivo do consumo de carnes no mundo nas últimas décadas, fundado em
padrões de produção animal em regime de confinamento. Os dados aqui
analisados indicam que é a demanda crescente pelo farelo de soja destinado
à criação destes animais que estimula o desenvolvimento de aplicações
múltiplas para o óleo de soja. O fato de as esmagadoras do produto virem
pressionando o governo brasileiro para introduzir mecanismos de estímulo à
utilização do óleo de soja como biocombustível reafirma esta suposição.

Os números referentes à criação e eliminação de postos de trabalho no
campo originados pela presença crescente da produção de soja, embora
imprecisos devido à ausência de dados oficiais atualizados, indicam que, no
seu conjunto, o nível de emprego diminui à medida que a atividade se expande
e inviabiliza outras, nas quais predominam a agricultura familiar e o aten-
dimento das necessidades de consumo de alimentos do mercado interno.

Concentrando a propriedade da terra para viabilizar sua expansão, ao
mesmo tempo em que o segmento industrial também vai inviabilizando as
atividades das pequenas e médias empresas mais intensivas em mão-de-
obra, o crescimento do complexo soja tem como única virtude o equilíbrio
das contas externas. Mas como este benefício também não se traduz em
distribuição mais justa da riqueza e da renda, contrapõe-se à redução da
dívida externa a crescente dívida social e ambiental.
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O aumento contínuo da produção de soja também não se dá em favor
da redução da fome no mundo. Ocupando o lugar da agricultura familiar
diversificada, a maior parte da soja produzida é destinada à conversão
de proteína vegetal em animal, com o objetivo de suprir o mercado consu-
midor de carnes. Abastece, assim, um mercado de consumidores privile-
giados, estimulando-os a adotar padrões de consumo pouco saudáveis e
insustentáveis, à medida que não podem ser estendidos ao conjunto da
população mundial.

O QUE FAZER?
Buscamos ao longo deste estudo levantar e aprofundar informações que
permitam à sociedade civil enfrentar os efeitos danosos da expansão da
soja no Brasil. Destacamos a seguir, como resultado desta análise, alguns
campos possíveis de ação da sociedade, desde os que dizem respeito à
pressão por mudanças no modelo de desenvolvimento até aqueles nos quais
as campanhas junto a consumidores podem ajudar a promover padrões
sustentáveis de consumo.

POLÍTICAS NACIONAIS

• Os recursos públicos, sob a forma de subsídios e incentivos fiscais, hoje
destinados a favorecer o agronegócio exportador, devem ser reorientados
no sentido de apoiar a agricultura familiar e a pequena e média empresas
de alimentos, voltadas para uma produção diversificada e com prio-
ridade para o abastecimento do mercado interno. Para estas, devem
ser direcionados subsídios específicos e garantias efetivas de preços
mínimos ao produtor.

• Ao contrário do que prevê a lei Kandir, as exportações de grãos deve-
riam ser taxadas de modo a estimular seu processamento no país e
gerar recursos públicos adicionais para a pequena e média produções.
O Brasil responde hoje por cerca de um terço do total das exportações
mundiais de soja. Por isto, e pelo fato da demanda pelo produto ser
crescente, reúne todas as condições para ampliar consideravelmente o
processamento da soja no país e reduzir ao mínimo as exportações
do produto em grão. Esta seria apenas uma primeira providência
para agregar maior valor às exportações e reduzir a necessidade de
ampliação do plantio.
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• Devem ser estabelecidos mecanismos de transição da produção da
monocultura para o regime de pequenas e médias propriedades, com
medidas de apoio específico à reforma agrária e à agricultura familiar
orgânica e agroecológica. É necessário ampliar as áreas protegidas e
delimitar aquelas destinadas à agropecuária promovida pela agricultura
familiar e à reforma agrária. As políticas públicas relativas à produção
de alimentos devem estimular a melhoria da qualidade da produção e a
preservação dos recursos naturais.

• A pesquisa científica e tecnológica deve igualmente ser redirecionada
para proporcionar apoio a estas atividades. Da semente ao equipa-
mento, é necessário criar tecnologias que permitam viabilizar a pequena
produção. As novas tecnologias devem também estar voltadas para a
preservação do meio ambiente, incluindo o controle biológico de pragas
e técnicas similares. É importante a promoção de pesquisa e desenvol-
vimento para a mecanização em pequena escala, ou seja, a criação de
uma linha de maquinário para a agricultura familiar. “Isso daria mais
dinamismo à agricultura familiar – com micro-tratores e implementos
em tamanho menor – e a produção poderia crescer”.28

AGRICULTURA FAMILIAR

• No caso específico da produção de soja na região Sul do Brasil, devem
ser promovidos estudos, com a participação das representações sindi-
cais da agricultura familiar, destinados a apontar as melhores alter-
nativas ao atual modo de produção,  incluindo a reconversão das
monoculturas, com apoio à diversificação da produção e à recuperação
do meio ambiente, à produção agroecológica, o reestímulo às ativi-
dades cooperativas, à produção orgânica de animais e às potenciali-
dades de colocação desta nova produção através de mecanismos de
comércio justo já existentes.

• O apoio efetivo à agricultura familiar da soja não passaria necessaria-
mente pela manutenção da pequena monocultura. As melhores alter-
nativas apontam para a produção de uma soja diferenciada e pela

28 Amílcar Baiardi. Tecnologias transformam emprego no campo.
http://www.comciencia.br.



O GRÃO QUE CRESCEU DEMAIS

72

diversificação da produção agropecuária da região, em busca da quali-
dade do produto. A viabilização destas alternativas resultaria, certamente,
na melhoria da qualidade de vida destes produtores, das populações
locais, dos consumidores em geral e do meio ambiente. Algumas delas
incluem experiências já desenvolvidas em pequena escala:

• O estímulo à criação de cooperativas de produção e comercialização,
que permitam obtenção de economias de escala, através do comparti-
lhamento de equipamentos agrícolas, insumos e outros;

• A criação, através destas cooperativas, de melhores condições para a
comercialização do produto, que livrem o pequeno produtor da extrema
dependência das grandes empresas de comercialização, que dominam
atualmente todos os segmentos da cadeia produtiva do complexo da soja;

• O desenvolvimento da produção agroecológica, diversificada, livre de
transgênicos, adubação química e aplicação de agrotóxicos, que vem
despertando de forma crescente o interesse de consumidores interessados
na qualidade e sanidade dos alimentos. A produção agroecológica, além
de ser orgânica, propõe o plantio da soja associado a diversas outras
culturas, preservando ou recuperando também a vegetação original e
permitindo a cultura de outros alimentos de consumo local e regional;

• A criação orgânica de animais, desvinculada dos grandes circuitos de
produção, buscando igualmente a melhoria da qualidade dos alimentos
e o equilíbrio ecológico através da produção de maior valor agregado.

NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

• Neste âmbito, o governo brasileiro deve colocar sua política de comércio
internacional a serviço dos mesmo objetivos descritos acima. Assim, ao
invés de buscar a barganha pelo acesso aos mercados agrícolas dos países
desenvolvidos em troca de seus mercados de serviços, finanças, produtos
industriais, deve buscar a defesa do direito de cada nação de proteger e
estimular atividades domésticas que promovam o desenvolvimento econô-
mico com justiça social e preservação do meio ambiente.

• Além do reconhecimento da legitimidade do apoio doméstico às atividades
de interesse social, devem ser buscadas as condições para assegurar a
regulamentação dos investimentos diretos e a soberania para direcioná-los
de acordo com os interesses do país. Os direitos sobre a propriedade
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intelectual devem ser restringidos, de tal modo que a produção científica
seja utilizada para reduzir as desigualdades, e não ampliá-las.

• No plano financeiro, a repactuação dos compromissos da dívida externa
seria condição para equilibrar as contas externas, evitando a necessidade
de que este equilíbrio de curto prazo se dê através da exportação de
bens intensivos em recursos naturais, como no caso da soja.

CAMPANHAS PÚBLICAS

No Brasil, a opinião pública é levada a encarar como positiva para a socie-
dade a expansão da monocultura da soja. A devastação social e ambiental
é camuflada sob imagens dos verdes e vastos campos de soja, com suas
gigantescas máquinas de semeadura e colheita. Constantemente, também,
a mídia produz matérias que buscam ressaltar a riqueza gerada pelo agro-
negócio: grandes fazendeiros, suas mansões, carros e aviões. Para enfrentar
esta distorção das informações sobre a realidade do campo, é necessário
produzir materiais de comunicação de modo a atingir esta opinião pública:
textos sintéticos, vídeos, materiais de fácil compreensão.

A crueldade a que são submetidos os animais criados em regime de
confinamento também precisa ser amplamente divulgada. Em busca da
“produtividade”, as condições de criação permitiram a redução do tempo
de vida do animal, graças à manipulação genética e ao uso de substâncias
químicas para acelerar seu crescimento.

O confinamento em espaços reduzidos – 10 frangos por metro quadrado –
resulta também na aplicação de antibióticos em larga escala, para evitar as
epidemias conseqüentes da “vida” neste ambiente artificial desenvolvido
pelo agronegócio. O consumo sistemático pelos animais de pequenas
doses de antibióticos contribui para a evolução de bactérias resistentes,
que são transferidas para os seres humanos por meio do consumo da carne
animal, tornando ineficazes no tratamento humano estes mesmos anti-
bióticos ou similares.

Seja para o consumo interno ou para exportação, a qualidade da alimen-
tação dos seres humanos deve ser objeto de atenção crescente do consumidor.
A mudança dos atuais padrões de produção da soja, de carne de frango e
outras, deve estar voltada para a promoção da saúde, segurança alimentar,
justiça econômica, geração de emprego, integridade ambiental, e também
para o bem-estar dos animais.
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